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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
... ·: 

ANO XXXVII- N• 091 TERÇA-FEIRA, 29 DE JUNHO DE 1982 BltASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 

Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 16, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, a elevar em CrS 12.634.800,00 (doze milhões, 
seiscentos e trinta e quatro mil e oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada . 

Art. I• í': a Prefeitura Municipal de Aracaju, Estado de Sergipe, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 12.634.800,00 (doze milhões, seiscentos e trinta e quatro mil e 
oitocentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinado 
à construção, instalação e equipamento de 3 (três) creches, naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1982. -,Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faç(fsaber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo a seguinte · · 

RESOLUÇÃO N• 17, DE 1982 

Autoriza a Universidade Estadual de Campinas - UNICAMP, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$ 772.500.000,00 (setecentos e setenta e dois milhões e quinhentos mil cruzeiros). 

Ar.;. I• É a Universidade Estadual de Campinas- UNICAMP, com o aval do Tesouro do Estado de São Paulo, nos 
termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar uma operação de cré­
dito no valor de Cr$. 772.500.000,00. (set~ntos e setenta e dois. milhões e quinhentos mil cruzeiros)~ junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante a utilização de recursos do Fundo de Apoio ao l:>eseiwolvimento Social-: FAS, destinada à suplementação 
de recursosjã financiados para a construção do Hospital das Clínicas da UNICAMP, naquela cidade, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Jarbas Passarinho, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 18, DE 1982 

Autoriza a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São Paulo, a elevar em Cr$ 28.091.520,00 (vinte e oito 
milhões, noventa e um mil, quinhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 19 É a Prefeitura Municipal de V alinhos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 28.091.520,00 {vinte e oito milhões, noventa e um mil, qui­
nhentos e vinte cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor jun­
to ao Banco do Est11do de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, 
destinado à e><ecução de obras de infra-estrutura no Conjunto Habitacional "Jardim cfas-Figueiras", i:Ia Companhia Habitacio­
nal Popular Bandeirante, Programa FINC/FISIP, naquele Município,' obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação . 
Senado Federal, 28 de junho de 1982. - Senador Jarbas Passarinho, Presidente. 
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1- ATA DA 95• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1982 

1.1 -ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N• 123/82 (n' 253/82, na origem), restituindo autógra(os de pró] e-. 
to de lei sancionado. 

1.2.2- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil da Presidência da 
República 

-Esclarecimentos do Ministério- da Fazenda sobre o __ :e__rQjeto_de De­
creto Legislativo n' 1/81 (n' 75/80, na Câmara dos Deputados). 

1.2.3- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 131/82, de autoria-do Sr. Senador 
Nelson Carneiro, que-disciplina o uso de caracteres tipográficos nas publi-_ 
cações obrigatórias. 

1.2.4- Comunicação 

Do Sr. Senador Jutahy Magalhães que se ausentará do País. 

1.2.5 - Requerimentos 

- N9 142(82, de autoria do Sr. Senador Arnon de Mello, solicitando 
licença para tratamento de saúde, por um período de 120 dias, a partir de 
2 agosto do corrente ano. 

- N9 143/82, de autoria do Sr. Senador Nelson Carneíro-e_--outrós 
Srs. Senadores, solicitando em data a ser marcada s.ejã. realizada sessão es­
pecial, para homenagear a memória do ex-Senador Aura Soares de Moura 
Andrade. Aprovado. 

1.2.6 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Inclusão da LBA no campo 
dos investimentos prioritáriOs -do FINSOCIAL _ 

SENADOR JORGE KALUME.- !'reposta de emenda à Consti, 
tuição subscrita por S. Ex•, alterando o art. 184 da Constituição Federal. 

SENADOR LOMANTO JONIOR - 30' aniversário do Banco do 
Nordeste. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Resolução n., 183/81, qtie autoriZa_O_Governo_do Esta­
do do Rio Grande_do Norte a_ elevar em Cr$ 29.364.200,00 (vinte _e nove 
milhões, trezentos c sessenta e quatro mil e duz.entos_cruzeiros), o montan­
te de sua dívida_ consolidada. Votação sobrestada por farta de qUorum, 
para vo.lação do Requerimento n' 123/82: 

-Projeto de Resolução n"' 258/81, que autoríia a Prefeitl!ra Munici­
pal" de Boca do Acre (AM) a elevar em CrS 8.6f3.200,00 (oito miihões, · 
seiscentos e treze mil e duzentos cruzeiros), o montante de sua dívida con­
solidada. VOtação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n"' 266/81, que auturiza a Prefeitura Munici­
pal de Catanduva (SP) a elevar em Cr$ 39.300.0QO,OO ((rinta e nove mi­
lhões e trezentos mil cruzeiros). o montante de sua dívida consolidada. 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução n9 25(82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Alexânia (GO) a elevar em Cr$ 7 279.000,00-(sele milhões, duzentos 
e setenta e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Vo­
tação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Rcsolucão n~> 33(82, que autoriza a Prefeitura Munici-_ 
pal de ltabira (SP) a elevar em Cr$ 29.745.360,00 (vinte e nove milhões, se­
tecentos c quarenta e cinco mil, treze_ntos e sessenta cruzeiros), o montante 
de sua dívida consolidada. Votação adiada por falta de quonmr._ 

-Projeto de Re_s_oluçào n9 38/81. que autoriza a Pr_efeitura Munici­
pal de Rio Claro (SP) a elevar em Cr$ 282.483.630~00 (duzentos e ai lenta e 
dois milhões, quatrocentos e oitenta e t~:ês mil._seiscentos_ e trinta crt,.~zei­
ros), o montante de sua dívid<.l consolidada. Yotatão adiada por falt<i de 
quorum. 

-Projeto de ResoluçUo nY 10_8j8l, __ que autoriza o Governo do Esta­
do do Rio Grande do Sul a elevar em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, 
vinte e sete milhões, oitocentos e noverita e n6Ve m1l, duZentos e cin-qfienta 

e nove cruzeiros e se_tenta e nove centavos), o montail~~ d€;: sua d_íyida.con­
solidada. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de_Resolução_n'! 2_40/81, que autoriza_a_Prereitura Munici­
pal de Coxim (MS) a elevar em CrS 12.356.000,00 (doze milhões, trezentos 
e cinqüenta e seis mil cruzeiros), o montante de sua dívida _consolidada 

_Votação adiada por falta de quorum. 
-Projeto de Resolução n9 30(82, que autoriza a Prefeitura Munici­

pal de Araguaina (GO) a elevar em Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqüenta 
e nove milhões, seiscentos e trinta e oito mil, oitocentos e quarenta e um 
cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada por fal­
ta de quorum. _ 

-Projeto de Resolução n9 80/82, que autoriza a Prefeitura Munici­
pal de Tocantinópolis (GO) a elevar em CrS 43.371.328,00 (quarenta e três 
milhõeS, trezentos-e setenta e um mil, trezentos e vinte e oito cruZeiros), o 
monUtnte de sua dívida consolidada. Votação_ adiada por falta de quorum. 

--~Projeto dé Resolução n9 218(81, que autoriza o Governo do Esta­
do de Minas Gerais a elevar em CrS 988.603570,49 (novecentos e oitenta e 
oito milhões, seiscentos e três mil, quinhentos e setenta cruzeiros c quaren­
ta e nove centavos), o montante de sua dívida consolidada. Votação adiada 
por falta de quorum. 

~PrOjetO de ResoiUção n~• 221/81, -CIUe-autoriza o Governo do Esta­
do do Ceará ã. elevar e_m CrS 25.239.00_0,00 (vinte e cinco milhões, duzen­
tos e trinta e nove mil cruzeiros), o montante de sua dívida conso\ídada. 

. Votação adiada por falta de quorum. 

-......;;.Projeto de Resolução n"' 14/~~. que autoriza a Prefeitura Muníci­
pal de Jaciara (f\1T) a elevar em Cr$ 360.000.000,00 (trezento_s e _sessenta 
milhões de cruzei~os), q tpontafi-te __ çle __ sua _dívida consolidada. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Resolução n"' 59f-82,_que autoriza o Governo do Estado 
ro Rio de Janeir_o a elevar em Cr$ 29,079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, 
setenta e nove milhões e duzentos mil cruzeiros), o montante de sua dívida 
consolidada. Votação adiada por falta de quorum. 

--:-_Projetp_ .Qe_~L~t çlQ,Se.n~_çlg n9 13.179, de ~U~Qri~ 9o ~enador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre a concessão de aposentadoria especial para o 
comerciário, -na forma que espeCifiCa-. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n9 329/80, de autoria do Senador Cunha 
Lima~ que--n:Yodifica dispOsüivo da Consolidação das Leis do Trabalho, 

- -para o fim de deterrnihar que o pagamento por horas extras habituais tam­
bém integre a remuneração. -votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 164/81, de autoria do Senador Luiz 
Viana, que declara o Marechal-do-Ar Eduar_do Gomes Patrono da Força 
Aérea Brasileira. Votação adiada _por _falt~ de quorum. 

- Projeto _âe L~i do Senado n9 352(78, de autoria do Senador Accio­
ly fJlho,_que dispõe sobre a ação de alimentos. Votação adiada por falta de 
qUorum. 

- Projeto de Lei do SeriadO n9 255/80, de ~utori.a do Senador Nelson 
Carneüo, que acrescenta dispositivos à -Lei n'i' 5.480 de 10 de agosto de 
1968, diciplinando o pagamento do 13"' salário devido aos trabalhadores 
avulsos. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 362_/79, de autoria do Senador Hum­
berto Luc_ena, que altera displ)Sitivo da Lei n~> 6.718, de 12 de novembro de 
1979. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Resolução nv 40/81, que autoriza a Pr-efeitura Munici­
pal_de Betim (MG} a elevar em Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhôcs c setecen­
tos mil cruzeiros), o montante _de sua dívida consolidada. Discussão 
sobrestada por falta de quonm1 para votação do Requerimento n\' 309/15 l. 

- __ Proleto de Lei do Senado n9 309/79, do Senador Gabriel Herrne-;, 
que dispõe sobre o e.x.e,rcício da auditoria contábil e dá outra:-. providén­
cias. Disc~ssào_ sobrestada pnr falta de quonun para votar.;G.o do Requeri­
mento n' 35(82. 

__ -Redação Final do Projeto <te Decreto Legislativo no 24/81, que 
aprova o te~to do acordo de Cooperação Amazônica concluído entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. Aprovada. À promulgação. 

-Redação Final do Proje{õ 9i! Dçcreto Legislativo n~ 39/&l, que 
aprova-o texto do acordo c_onduído eittre o Governo da República Argen­
tina, o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da Re-
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pública Oriental do Uruguai, para a Coodenação_ de consignação e uso 
dos canais de RadiodifUsão Sonora em Freqílência Modulada na Faixa de 
Ondas Métricas (88-108 MHz) em Montevidéu, a 8 de julho de 1980. 
Aprovada. Ã promulgação. 

1.4-COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Adiamento da votação do Requerimento n• 143/82, lido no Expe­
diente, por falta de quorum. 

1.5 - DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR ALMIR PINTO- Falecimento do Cônego Misael Al­
ves de Souza. 

SENADOR EVELÃSIO VIEIRA- Deficiências da atuação de ór­
gãos do Governo Federal com relação aos verdadei~os anseios nacionais. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Medida aprovada pela Co­
missão Executiva Nacional do Partido Trabalhista Brasileiro, visando 
pleitear junto à Justiça Eleitoral, a declaração de inconstitUcionalidade da 
vinculação total de votos constante do art. 8• daLei n• 6.978, de 1982. 

SENADOR JOSE LINS- Política de transportes desenvolvida pelo 
GOverno Federal. 

.. 
SENADOR JUTAHY MAGALHÃES Auspiciosidade do 

Decreto-lei n• 1.940, que dispõe sobre a criação do FINSOCIAL. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PROXIMA SES-
SÃO. ENCERRAMENTO. 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Sr. Almir Pinto, pronunciado na sessão de 25-6-82. 
po Sr. Aderbal Jurema, pronunciado na sessão de 25-6.82. 

3- EXPEDIENTE DO DIRETOR-GERAL 

Referente ao orçamento do FUNCEGRAF para o exercício financei­
ro de 1982. 

4-ATA DA COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

5- PORTARIAS DO PRESIDENTE DA COMISSÃO MISTA 
DE ORÇAMENTO 

6- MESA DIRETORA 

7 ~LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANENTES 

ATA DA 95• SESSÃO, EM 28 DE JUNHO DE 1982 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 46• Legislatura 

PRESIDll:NCIA DOS SRS. JARBAS PASSARINHO, ALMIR PINTO E NELSON CARNEIRO 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

-Jorge Kalume - Eunice Michiles - Raimundo Parente - Jarbas 
Passarinho- Alexandre Costa --Helvídio Nunes- Almir Pinto- José 
Lins- Agenor Maria- Martins Filho- Luiz Cavalcante- Lourival Bap­
tista- Passos Pôrto- Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- João Cal­
mon - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Henrique Santillo - José 
Fragelli- José Richa- Evelãsio Vieira- Lenoir Vargas- Pedro Simon 
- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A lista de presença acusa o 
comparecimento de 25 Srs. Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

S.ob a proteção de Deus iniciamos nossos traQ_?.Ihos. 
O Sr. 19-Secretãrio procederã à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projeto de Lei sancionado: 
N• 123/82 (n• 253/82, na origem), de 24 do corrente, referente ao Projeto 

de Lei n9 li /82- CN, que institui o Programa de Previdência Social aos Es­
tudantes, nas condições que· estabelece. (Projeto que se transformou na Lei n9 
7.004, de 24 de junho de 1982.) 

AVISO DO MINISTRO CHEFE DO GABINETE 
CIVIL DA PRESIDll:NCIA DA REPÚBLICA 

N9 257/82, de 24 de junho, encaminhando, em atendimento ao Requeri~ 
mente de Informações n~' 65, de 1982, de autoria do Senhor Senadqr Dirceu_ 
Cardoso, esclarecimentoS do Ministério da Fazenda sobre o Projeto de De­
creto Legislativo n~' I, de 1981 (n9 75/80, na Câmara dos Deputados), que ho­
mologa ato do Conselho Monetãrio N acionai que autorizou a emiSsão de 
papel-moeda, no ano de 1979, po valor global de Cr$ 50.000.000.000,00 (cin­
qílenta bilhões de cruzeiros), na forma do que dispõe o inciso I do art. 49 da 
Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. !~'-Secretário. 

2 lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 131, DE 1982 

Disciplina o uso de caracteres tipográficos nas pubUcações obri­
gatórias. 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. {9 ~ obrigatório, nos anúncios feitos por exigência legal nos jorw 
nais, sejam editais, convocações, balanços, citações e avisos, a utilização de 
um corpo suficientemente legível, devendo o tipo de letra ser no mínimo de 
corpo 6, de quaisquer famnias, e que o título dessas publicações seja de tipo 
12 ou maior, de qualquer famnia . 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

Justificação 

A obrigatoriedade da publicação de determinados trechos, por parte de 
entidades oficiaiS ou privãdas, é exigência da maior importância para a infor­
f!1ã.Ção- do público e para a própria validade dos atos que as exigem. 

Acontece, no entanto, que alguns interessados buscam justamente os jor~ 
nais de menor circulação, exatamente para dificultar aquela publicação qiie- a 
lei exige. 

Temos visto anúncios de resultados de sorteio, de empresas privadas, 
publicados em corpo quatro e três, graças à redução fotogrãfica, tornando-se 
o téxto absolutamente ilegível, a menos que s._ejam usadas lupas, persistindo, 
porém, a dificuldade, por defeito natural de impressão, entre os quais o exces~ 
so ou falta de tinta. 

Os jornais usam, na quase totalidade, nos textos para leitura, os corpos 
d,~ tipo sete e oito, nos entretítulos pelo menos o corpo dez e nos títulos geral­
mente de dez~~eis a vinte e ·quatro: 

Certos .editais de convocação, divulgados em corpo quatro, resultam, 
quase sempre, na falta de números nas assembléias, desde que os interessados 
não conseguiram ler os seus objetivos. 

A exigência -da publicidade deve cumprir~se de forma cabal, ou seja, para 
conhecimento de todos os letrados . 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1982. - Nel:.·on Carneiro. 

(À Comissão de Constituição e Justiça.) 

.... 
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O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- O projeto lido será publi· 
cado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, comunicação cuja leitura serã feita pelo Sr. lq~Secretãrio. 

É lida a seguinte 

Em 28 de junho de 1982 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acordo com o dis­

posto no art. 43, alínea a, do Regimento fnterno, que me ausentarei dos tra­
balhos da Casa a partir do dia 13 a 31-7-82, para breve ViageM ao estraftgeiro, 
em carãter particular. 

Atenciosas saudações. - Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- A Presidência fica ciente. 
Sobre a mesa, requerimento que serâ lido pelo Sr. }9-Secretãrio. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 142, DE 1982 

Nos termos do art. 47, inciso I, do Regimento Interno, requeiro licença 
para tratamento de saúde, por um período de 120 dias, a partir de 2 de agosto 
do corrente ano. 

Sala das Sessões, 23 de junho de 1982. - Arnon de Mello. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho) - Fica concedida a licença 
solicitada. 

Encontrando-se o suplente de Senador João Lúcio em exercíCio, o-meS­
mo continuarã tomando parte nos trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Sobre a mesa, requerimen­
to que vai ser lido pelo Sr. lq-Secretãrió~ 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 143, DE 1982 

Nos termos do art. 222 do Regimento Interno, requeremos que em data 
a ser marcada, seja realizada sessão especial, para homenagear a memória do 
ex-Senador Auro Soares de Moura Andrade. "' 

Sala das Sessões, 28 de junho de 1982.- Nelson Carneiro- Jorge Kalu­
me - Almir Pinto - Passos Pôrto - José Lins - Martins Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Jarbas Passarinho)- Na forma regimental, este 
requerimento será objeto de deliberação após a OráC:in -ao Dia-. 

Há oradores inscritos. - -
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival BaptiSiã. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Quando o Presidente João Baptista Figueiredo assumiu o Governo, a 
Nação enfrentava sérios desafios em que se poderiam destacar O aUmerlto dos 
índices iriflacii:máriOS;--o desequilíbrio nas coiltas- externas gerad-o pelo cres­
cente deficit comercial; o endivídamento avolumado pela dependência ener­
gêtica, compelindo o Brasil a realizar esforç-os eXtraordinãrios em virtude dos 
intoleráveis aumentos do petróleo importado; as perspectivas de uma 
ameaçadora recessão econômica provocadora de graves surtos de desempre­
go, para citar, apenas, os que exigiam providências drãsticas e_ urgentes. 

Mas, nem a inflação, nem o Chdividarri.ento exterrio, nem as dificuldades 
oriundas de uma conjuntura internacional tumultuada e adversa, poderiam 
traumatizar e afligir o Chefe da Nação, com maior intensidade, do que os im­
pactos gerados pela imensa divida social consubstanciada nas carência de toda 
ordem que atingiãm as camadas mais pobres e menos favorecidas da popu­
lação, principalmente nas regiões mais densamente habitadas, saturadas e 
vulnerãveis aos fenômenOs da marginalização social~ 

Sensibilizado e augustiado diante dos sofrimentos de milhões de famílias 
situadas nas fronteiras da pobreza absoluta, lutando pela difícil sobreVivência 
nas favelas, muc-ambos e palafitas das nossas principais cidades, o Presidente 
João Baptista Figueiredo não se deixou intimidar pelas dimensões de tantos 
problemas acumulados e, com rara energia e desassombro, enfrentou-os com 
tenacidade e realismo. 

Assim é que, depois de promover a normalização institucional do País 
no seguro roteiro do aperfeiçoamento democrâtfco, e da implantação do Es­
tado de Direito - isto é, o projeto po/ftico que ê o óbjC:tivo essencial d-e seu 
governo e a aspiração maior do povo brasileiro, - conceiltrou o eminente 
Chefe da Nação esforços e recurS"os substanciais nã solução dÕs problemas 

econômico-financeiros mais urgentes, como :PTecondição para a escalada no 
rumo do desenvolvimento global e auto-sustentado de toda a Nação. 

Todavia, a recente decisão do__ Presidente João Baptista Figueiredo ao 
anUnciar, através de uma cadeia nacional de rãdio e televisão, no dia 25 de 
maio de 1982, a criaçã~ do Fundo de Investimento Social- O FINSOCIAL, 
pode ser desde jã consid~ada como acontecimento históric9, ~m face das 
suas enormes repercussões a curto prazo, em benefício do nosso povo, nota­
damente dos vastos segmentos demográticos mais carentes, desde longos 
anos desesperadamente necessitados de assistência concreta imediata, em ter­
mos de alimentação, saúde, habitação e educação. 

_Com_ a implantação do- FINSOCIAL pretende o Governo realizar u·m 
complexo de investimentos maciços naquilo que é, indiscutivelmente, a nossa 
suprema riqueza: - isto--é, os seres humanos. as famílias, as pessoas, cujo 
bem- estar constitui o ponto de partida para urna autêntica e sólida política 
de desenvolvimento social. 

Conforme acentuou o Chefe do Governo em sua Mensagem à Nação, a 
25 de maio passado: ... "Consiste esse programa na criação de um fundo de 
investimentos a ser aplicado na alimentação, na habitação popular, na saúde, 
na educação e, ainda, no amparo ao_ pequeno agrJc!Jltor._ 

Trata-se de fundo de caráter humanista, destinado a intensificar as pres­
tações de justiça social, em setores indiscutivelmente priorilarios. Mediante 
tal projeto, que terá execução imediata, pretende-se proporcionar vida digna 
aos brasileiros situados em nível de carência que não lhes permite a satisfação 
das necessidades humanas mais elementares." 

Para consecução desses objetivos, o Decreto-lei nq 1.940, de 25 de maio 
de 1982, que criou o FINSOCIAL, instituiu a constribuição de 0.5% (meio 
pof cenTO) "que incidiÍ'â- s"Obré" a receita bruta das empresas públicas e privadas 
que realizam venda de mercadorias, bem como das instituições financeiras e 
das sociedades seguradoras. 

Para as empresas públicas e privadas que realizam exclusivamente venda 
de serviços, a contribuição será de 5% (cinco por cento) e incidirá sobre o va­
lor do imposto de venda devido, ou como se devido fosse. 

O Fundo_ de Investimento Social - FlNSOCIAL, serã administrado 
pelo Banco Nacional do Desenvolvimento (BNDE) que passou a denominar­
se ?anco Nacional d_o Desenvolvimento Econômico e Social (BANDES), tec­
nicamente subordinado à autoridade monetãria, mas administrativamente 
vinculaÇl_o à Secretaria de Planejamento da Presidência da República (SE­
PLAN). 

A arrecadação da contribuição social será feita pelo Banco do Brasil S/ A 
e pela _Ca_ixa EconômiCa Federal, calculando-se em mais de 250 bilhões de 
~cruzeiros o volume da arrecadação prevista para o FINSOCIAL desde o lq 

• 

• 

ano de seu funcionamento. e 
No momento, o Governo Federal estã_ultimando as providênciâs indis­

pensáveis à plena exeqüilibidade desse magno Projeto no concernente à sua 
regulamentação, que depende de atuação conjugada da SEPLAN e do Minis­
tério da Fazenda. 

A aplicação dos recursos arrecadados, ou seja, sua destinação final, obe­
decerá, rigorosamente, -às- priorídãdeS eistàOileCidãs peJO PresidCnteJoão Bap-
tista Figueiredo que acionou, destarde, o processo irreversível da política de 
desenvolvimento social que o consagrará, definitivamente, na história, como 
um Presidente que deu o passo decisivo no sentido de erradicar os fatores do 
atraso, da pobreza e do subdesenvolvimento e, simultaneamente, promover a 
melhoria dos níveis de bem-estar e da qualidade de vida das camadas mais e 
empobrecidas da população. 

Com essa: ligeira, mas indispensãvel introdução, desejo agora chamar a 
atenção do Senado Federal para o problema fundamental gerado pelo adven­
to do FINSOCIAL- ou seja, as alternativas a serem consideradas no tocan­
te à aplicação dos recursos provenientes da arrecadação da contribuição so­
cial instituída pelo Decreto-lei n9 1.940, de 25 de maio de 1982. 

Refiro-me, especificamente, -à necessidade imperativa de ser atribuída, 
desde logo, à Legião Brasileira de Assistência- LBA. uma parcela substan­
cial daqueles recursos. 

~inegável que a LBA surgiu no cenãriO -cfilAdffiirlrst-raçã6 Pública exata- e 
mente corno o órgão básico, do Ministério da PreVidência e Assistência So-
cial, através do qual poderia o Governo federal atingir os objetivos da políti~ 
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ca de desenvolvimento social, sem o que o Projeto Político de realização de 
uma democracia autêntica perma:necerra ·no papel, como uma admirãvel, mas 
inviável e romântica abstração jurídica. 

Permito~me acrescentar que o art. 29 do Estatuto da LBA, aprovado pelo 
Decreto n9 83.148, de 8 de fevereiro de 1979, estabelece: 

" ... A LBA tem por finalidade primordial promover, mediante 
o estudo do problema e o planejamento das soluções, a implantação 
e execução da política nacional de assistência social, bem como 
orientar, coordenar e supervisionar outras entidades executoras des~ 
sa política." 

Em artigos subseqilentes desse diploma legal foi atribuído à LBA "O ob~ 
jetivO-~Predpuo de prestar assistência social à população carente, mediante 
programas de desenvolvimento social e de atendimento às pessoas ... "(Art. 
89)~ •• ... assistência social englobando, prioritariamente, assistência prê-natal 
e natal, reforço alimentar na faixa de O a 6 anos de idad~, assistência aos ~x~ 
cepcionais e amparo à velhice". (Art. 89, 11); "realização de campanhas para 
solução de problemas sociais de nature:z;a temporária, cíclica, intermitente, ou 
que possam ser debelados ou erradieados por essa forma" (VI); •• ... obtenção 
de incentivos para realíz<ição de programas de melhoria das condições de vida 
das famílias de baixa renda; a responsabilidade pela realização de "estudos, 
inquéritos e pesquisas, procedendo ao levantamento nacional do problema da 
população carente (Art. I O, !). 

A Nação inteira eonhe~-e e acompanha a atuação da LBA em todo o ter~ 
ritório -naciOnal, através dos seus múltiplos programas de creches-casulo; 
complementação alimentar à gestante, à nutriz e à criança até 3 anos ~e ida~ 
de, ensino profissionalizante, assistência aos idosos; atendi_mento irnedi~to às 
camadas mais vulneráveb~_ das populações carentes, principalmente por oca~ 
sião das calamidades públicas, e assim por diaii"te. 

Sob a competente, infatigável e lúcida presidência de Lea Leal, a LBA re­
dimensionou todos os progra-mas que caracterizam e definem essa benemérita 
instituição como o órgã"o central de um sistema de _desenvolvimento social 
que _não tem paralelo no continente. 

São essas as razões que me levam a formular um veemente apelo ao Pre­
sidente João Baptista de Figueiredo no sentido de determinar aü"BANDES a 
inclus_ão dos programas da LBA no elenco das alternativas que estão sendo 
consideradas para efeito de aplicação dos recursos do FI~SOCIAL.. 

Independentemente de ser um ato de justiÇa que atende às exigências na~ 
cionais, a destinação de Urifa parcela substancial dos recursos do FINSO­
CIAL para reforço, ampliação e fortalecimento _9oS programas-da LBA,- já 
conhecidos pela sua comprovada operacionalidade e pelos resultados obti­
dos, - tem o amparo legal da legislação pertinente. 

A aplicação convergente e concentrada de parte da contribuição social 
arrecadada, no_s programas da LBA, evitarã os ricos e os desperdícios das 
aplicações improvis-adas c desastradas em setores ainda nãO testad-o_S pela ex­
pcriêncta. 

Estou certo de que o Presidente João Baptista Figi.u!iredo, com a- energia­
e o acendrado patriotismo, típicos de seu estilo de atuação, acolherá o apelo 
que me leva a esla tribuna, rara justificar a inclusão- da-LBA-no CampO dos 
investimentos prioritários do FINSOCIAL, como uma ârea naturalmente se­
lecionada pela natureza, amplttude e essencialidade dos seus múltiplos pro~ 
gramas. 

Eram estas, Sr. Presidente, as considerações _que _desejava tecer nesta 
oportunidade. (Muito bem/ Palmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se-
nador Luiz Cavalcante. (Pausa.)_ 

S~ Ex• es.tá ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Jorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (Pwnuncia o seguinte díscurso, Sem revisão 
do orador.)- St. Presidente e_Srs. Senadores: 

Por antccipaçrio, gostaria .de dar conhecimento a esta Casa de uma 
emenda constitucional que será brevemente apresentada ao Congresso Na~ 
cional. 

mos: 
A emenda altera o art. 184, da Constituição, vazada nos seguintes ter~ 

"PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N• DE 1982 

Altera o art. 184 da Constituição Federal. 

Autor: Senador Jorge Kalume 

As Mesas da Câmara do~ Deput~4os e do ~enadq Feder~l, nos 
termos do art. 49 da ConstituiçãO Federal, promulgam a seguinte 
Emenda ao texto_ constitucional. 

Artigo único. O art. 184 da Constituição Federal passa a vi~ 
ger com a seguinte redação: 

"Art. 184. Correrão_ à cont_a_da Un_i_ãP. as d~spesas com trata~ 
mente médico e hospitalar do Presidente da República, decorrente 
de moléstia que o impossibilite de desempenhar as próprias funções. 

§ 19 Cessada a investidur_a no_ cargo de Presidente da Re­
-Pi:J:blica, quem o -tiver exercido, em carãter permanente, faTã juz, a 
título de representação, a um subsfdio mensal e vitalício igual aos 
vencimentos do_ cargo de _M_ini~tro do Supremo Tribunal Federal. 

§ 2.~ _No çaso de m_orte do ex~Pr~sidente da República, o 
Sl.lbsídj~ mensal converter~se-ã _e_.;n:_pensãO_vit~lícia a favor de su-a es­
posa. 

§ 39 No situação do parãgrafo anterior, o ex-Presidente, des~ 
de -que tenha cxúcido as funções dO cargo durante todo o seu man~ 
dato, passará à condição de Conselheiro e, nesta qualidade, poderá 
participar das discussões_ no plenário do Senado Federal_ e do Con~ 
gresso Nacional, sem direito a ·voto." 

Justlficação 

·- À pári.iCfpàçllõ-de"_a.Uioiidades do Poder_ Executivo na discussão de ma~ 
térías em apreçiação nas Casas do Poder Legislativo era prática consagrada 
n-a Constituição dá lmpérió, de 1824. Nos termos daquela Carta, além dos 
Príncipes da casa imperial, tainbém os Min1Stros de Es.tadO gozavam dÕ pfivi- · 
légio de podereni asSistir e particip-ar das diScussões no Parlamento, sem di~ 
reito a voto. salvo se, antes, eram Senadores, ou Deputados corifirrnitdos 
(arts. 29, 53 e 54), circunstância que lhes garantia acumular as duas funções. 
Com esse sistema, operava-se urna estreita íntervivêncía entre os Poderes Le­
gislativo, Executivo e Moderador, consoante as normas que tutelavam a es-­
trutura política do Estado. Havia, assim._ conexão fntima entre o::; interesses 
dessas jurisdições, valorizada pela sorna de experiências que os ministros e 
conselheiros traziam à colaçãp, nos debates que _s_e travay~m em torno dos 
mais importantes problemas da nacionalidade. Neste passo, a hístória 
relembra-nos signifiCativas figuras de conselheiros do Império, que nos lega­
rarrl exeinplos dignificantes no ârilb1t0 da cultura~ da inteligência. Quem, em 
caráter permanente. exerceu cargo de Pr:~sidente da República, certamente te~ 
rá reunido soma conStCtefâvel de conh~cimentos e experiência capaz de 
credenciá~lo a uma Posidt"õ em que possa erétivilmente continuar a prestar re~ 
levantes serviços ao País. 

Na atuãrdlsciplina constitucional, reserva-se àquele que jã exerceu o car~ 
go de Presidente da República, o benefício de uma representação (art. t84 da 
Constituiç~o Federal). Aos ex~ Presidentes da República no entanto, deve ser 
reservado tratamento mais conciíie-nte com o que representam para a nação, e 
mais respeitoso à sua IndiVidualidade de cidadãos. 

Com a presente Proposta, estamos pretendendo assegurar aos ex­
_Pr.esidentes da República a oportunidade de colaborarem mais concretarnen~ 
te com o povo. na participação dos debates e temas junto ao Congresso Na­
Cional, onde afinal. como expressão do sistema representativo da democracia 
brasileira, são -abordados os maiS variadOs aSsuntos de interesse sócio~ 
político-econômico do País. 

De outra parte, a_presente P-ropOsta éoloca em termos mais adequados 
de técnica regíslativa- o preceituado no art.- 184 da ConstitUição Fe_deral, o 

_ qu_al. na atual redação s.ítua o-témã-tfrindpál dO texto no comp-IeffientO de seu 
parágrafo único, enqUanto desfigura a disciplina acessória em nornia Piedo­
minante, regulando-a no caput do dispositivo. De fato, é bastante esquisito 
ver-se a prescrição referen1e a __ Presidente da Repúbtica em exercício, no que 
tange a ..iespesas com serviços médicos e hospitalares, tratada em parágrafo 
de artigo que cogita de situação de ex~ Presidentes, produzindo urna inversão 
contrária à técnica de redação das leis. 
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Seguem-se as assinaturas, num total de 26 Srs. Senadores e 160 Srs. De­
putados. r;: o que tinha a apresentar e a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- ConcCdo a palavra ao nobre Se­
nador Dirceu C3r0oso. (Pausa.) 

S. Ex• estã ausente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lomanto Júnior, por permuta com 

o nobre Senador Agenor Maria. 
O SR. LOMANTO JÚNIOR (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revi· 

são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
O Banco do Nordeste, este admirâvel estabelecimento de crédito que dã 

sustentação financeira à sofrida região nordestina, vai completar no dia 19 de 
julho próximo 30 anos de existência. Exatamente, Sr. Presiderlte, na ocasião 
em que estamos a concluir um semestre de profícuo trabalho nesta Casa, 
acredito ser oportuno ·realizar breve pronunciamento sobre o Banco do Nor~ 
deste do Brasil face, como disse, à proximidade de 3{)9 aniversário da Lei n9 
1.649 que lhe deu origem. 

Esse diploma legal foi assinado pelo saudoso Presidente Getúlio Vargas, 
o qual teve a assessorá-lo um conterrâneo nosso, um dos mais ilustres e dos 
mais lúcidos. Não será a fronteira partidária que hâ de impedir que eu faça 
um enfático registro a respeito do seu verdadeiro fund3dor, meu conterrâ­
neo, militando num Partido adverso, candidato a Vice-Governador do meu 
Estado, o Dr. Rôm~lo de Almeida, criador, eu diria mesmo inspirador,jã que 
ele era um dos mais eficientes integrantes dO Gabiilete Civil do Presidente Ge­
túlio Vargas. Muito jovem ainda, eu o conheci, e ao registrar· esta sua colabo­
ração admirável em favor do Nordeste, recordo-me tambêrn que, jovem pre­
feito, naqUela- época, era o-Dr. Rômulo de Almeida o noSso protetor junto ao 
Palácio do_ Catete. Pertencíamos ao Partido Libertador e nem assim tivemos 
·dificuldades naquela época, através de dois baianos ilustres, Ernesto de Si­
mões Filho, no Ministério da Educação, e Rômulo de Almeida, na Casa Civll 
do Presidente Getúlio Vargas. O Partido Libertador, era tradicional adver­
sário do Partido do Presidente da República, mas houve a-So-ilcitude do Chefe 
,da Nação em receber um prefeito de J equié, que era considerada a catedral do 
autonomismo baiano, todo ele abriga~o nas hostes, na sigla do Partido Liber­
tador. 

O Sr. Nelson Carneiro - Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Com que honra ouço o Senador Nelson­
Carneiro, que também me traz reminiscências. Sou um dos seus mais mode.s­
tos discípulos. 

O Sr. Nelson Carneiro- Muito grato a V. Ex• Mas, V. Ex'" se refere a 
um momento excepcional da vida baiana- estão hoje, afastadas todas as di­
vergências - que foi, sem dúvida, a campanha autonomista. E falo para re­
cordar dois nomes: um, o nome do nosso saudoso e ilustre companheiro Mi­
nistro Simões Filho, a quem a Bahia acaba de prestar uma homenagem quãn­
do instituiu um prêmio para o ffielhOr estudo sobre os seus vinte e cinco anos 
depois do seu falecimento. 1:: um prêmio que irã possibilitar que se faça uma 
biografia desse homem bravo, ilustre, dedicado e, principalmente, amante da 
Bahia. V. Ex• faz tambêm uma referência altamente justa e honrosa 3 uma 
das melhores expressões da inteligência baiana, que, graças a Deus, continua 
no cenário nacional, o Dr. Rômulo de Almeida, que conheci ainda estudante 
e que tive o prazer de tê-lo- em minha companhia quando, juntos, fomos, em­
princípios de 1933, a São Paulo, numa cai-a"v8.na desbravadora das divergên­
cias, que até então existiam. Mas, queria lembrar,jã que V. Ex• fala no auto­
nomismo, que há poucos dias transcorreu na Bahia o centenário do nasci­
mento do eminente professor Antônio de Prado Valadares, tendo havido, na 
Faculdade de Medicina da Bahia uma grande homenagem, de que foi intér­
prete o eminente professor José Silveira. Espero incorporar nos Anais um tra~ 
balho elaborado pelo Dr. Clarival do Prado Valadares, em que ele retrata a 
figura daquele eminente médico, daquele insigne professor, daquele bravo 
homem público. V. Ex• recorda, ao falar no autonomismo, um dos momentos 
mais altos da inteligência e da bravura baiana. 

o SR. LO MANTO JÚNIOR~- Nobre Senador Nelson Carneiro~, não 
ful contemporâneo de V. Ex' ... 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Ex' era mais moço. 

O SR. LOMANTO JÚNIOR- Ainda jovem, muito jovem, ainda nos 
bancos escolares, aprendi a escutai- o nome autonomismo, o meu velho pai... 

O Sr. Nelson Carneiro - Seu ilustre pai ... 

O SR. LOMANTO JúNIOR - ... tinha por Otávio Mangabeira, por 
Pedro Lago, Simões Filho, Nelson Carneiro, Nestor Duarte, JaimeJunqueira 
Aires, Luiz Viana, Aloísio de Carvalho Filho, que pontificou nesta Casa 
como o príncipe dos Senadores brasileiros. Eu ainda era muito moço. Diria 
mesmo que ·a.rnda estava completando o meu curso primário, quando chegou 
a Jequié a grande caravana; Seabra à frente, a intrepidez de Simões Filho. 
Digp sempre, e não que canso de repetir, que se aprendi as lições dedemocraM 
cia, de amor à política, de honradez no exercício das funções públicas, lições 
que me foram ministradas por Otávio Mangabeira, devo a Simões Filho, às 
aulas de intrepidez, às liÇões de bravura e de coragem cívica. Foi o velho Si­
mões, sentado naquela tradicional cadeira do jornal A Tarde, que era sem dúM 
vida o veículo, eu diria melhor, o instrumento que abrigava as aspirações 
mais libertárias da Bahia e que era o porta-voz das grandes aspirações do 
povo baiano. Foi bom V. Ex' enfatizar o autonomismo. Foi a primeira carti~ 
lha que fez com que despertasse em mim o gosto e a vocação para a política. 
Aquele grande comício - quanto eu desejei prosseguh a caminhada, quanto 
eu solicitei a meu pai para que me levasse até- Poções, Conquista!- comício 
tumultuado, em que iriam falar Seabra, Mangabeira, Simões Filho, todos es­
ses nomes que pronunciei, dentre os quais o jovem Nelson Carneiro. 
- O autonomismo aütda não foi devidamente analisado. Eu diria que o au­
tonomismo não foi uma concep-ção política. Eu diria mesmo que o autono­
mismo não se constituiu numa Sigla partidária, foi um estado de espírito de­
mocrático. O auto-riOirii"smo foi um bastião de resistência que se plantou nas 
terras baianas para defender as sua~ melhores tradições, as suas melhores as­
pirações. as suas melhores reivindicações. Obrigado? Senador Nelson Carnei­
ro por esta lembrança. É urna reminiscência que me agrada e remonta as mi­
nhas origens políticas, ao _primeiro passõ, ao engatinhar na vida política, 
quando, embevecido. diria mesmo embeveciâo, ouvia aquele velho, jã octoge­
nário Seabra, cuja voz flamejava. Disse-me Peçanha Martins, anturalmente 
numa comparação generosa e até de certa maneira inexplicável, que, às vezes, 
quando ele me ouvia na Assembléia Legislativa, pelo meu estilo de falar e, ta.I­
vez, tão-soinente 'pela voz, ele relembrava a figura daquele orador admirãvel 
que arrebatava o povo baiano, cujas frases ainda estão todas elas ressoando 
aqui no nosso ouvido - nos meus e nos seus- flamejantes frases. Seabra sa­

. bia falar ao povo, e ninguém melhor se comunicou com o povo da Bahia do 
que J.J. Seabra. 

Concedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Nelson Carneiro- Eu q~eria lembrar a V. Ex', já que fala na sua 
querida e intrépida Jequié, o nome de duas pessoas muito gratas a V. Ex•, não 
só o seu pai, que foi um grande companheiro, Antônio Lomanto, mas tam­
bém o seu sogro, que foi uma dãs grandes figuras naquela jornada e que fica­
ram perpetuadas na história de quanto acompanham a vida de Jequié e da 
Bahia. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- O registro do nome de Leo Brito, cujo 
nome não pronuncief aqui porque remontei~ origens da calça curta. do tér­
mino da escola primária. Integrei-me de tal maneira neste movimento e nele 
vivi os momentos estelares da minha juventude e da minha mocidade, e Deus 
me conduziu até para um lar, e eu tive a ventura de casar-me com urna filha 
de Leo Brito, e aí então eu completava a minha aprendizagem, a minha vivên­
cia, o meu entusiasmo autonomista. 

Daí foi uma longa caminhada: ingressamos, naquela êpoca, no Partido 
Libertador. Eu tinha_22 anos. Fui vereador pelo Partido Libertador e cheguei 
até ao_ Governo do ~tado, pela mesma sigla, pequenina na Bahia mas quere­
presentava, sem dúvida, um elenco de homens de bem, os intelectuais e os me­
nos intelectuais como eu, mas fidelíssimos ao povo. Todos alí tínhamos um 
compromisso com a honra, um· compromisso -com o realizar-se uma política 
dentro da realidade, e éramos um grupo que estava inteiramente a cavalheiro, 
diria melhor imune às acusações do tráfico de influência, das negociações mal 
feitas ou mesmo da politicagem que achincalha. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, quando a gente volta ao pretérito, quando 
a gente olha para trás como o Senador Nelson Carneiro, fez com que eu 
olhasse para trás, não há nada qu~ mai~ agrada a __ gente que estar a contem­
plar no filme da vida a nossa l<~m_ga_~minhada. V. Ex', aqui, meu mestre de 
ontem, meu CÕiega de hoje, -nós nos sentimos felizes porque mantivemos 
aqueles mesmos compromissos. A polítiCa não nos envileceu; ela nos envelhe­
ce_u. A política não nos tornou menos digno. A política nos deu a alegria ínti­
ma de chegar aos pinàculos a que chegamos nes-ta mais alta Corte legislativa 
do País, com aquele mesmo pensamento: "Política é a arte de transmitir, ê a 
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arte de conduzir, é a arte de fazer o bem ao povo. A política-é a arte-de servir. 
Dá-se muito mais do que se recebe. Na política, mais se beneficia quem me­
lhor serve. 

Sr. Presidente, falava da personalidade de Rômulo Almeida, que o foi 
inspirador, junto ao Presidente Getúlio Vargas, da fundação do tradicioilal-e 
admirável Banco do Nordeste. 

Quero daqui desta tribuna parabenizá-lo evocando este seu serviço à Pá­
tria, e desejai' ao Dr. Rômulo que ele prossiga a sua caminhada porque ele 
tem ainda muito que dar ao Brasil. 

Trata-Se, Sr. Presidente, de um acontecimento de real significado para 
todos os nordestinos interessados na solução dos problemas, das igualdades 
regionais, devendo constituir-se em marco de reflexão pr~ncipalmente para os 
políticos e lideranças da sociedade em seus diversos setores . 

A criação do Banco do Nordeste, em 1952, concretizou uma nova orien­
tação governamental, na busca de soluções para o problema das disparidades 
entre as regiões do Nordeste e Centro-Sul do País, que mais tarde foi corisoli­
dada com a formação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste, 
a SUDENE, em 1959, e a adoção do sistema de incentivos fiscais para a re­
gião. 

Em julho de 1954, o Banco do Nordeste deu _início às suas operações a 
curto prazo, através da inauguração de uma agêrlCia em Fortaleza, a primeira 
das nove unidades operadoras autorizadas pela assembléia de constituição a 
instalar-se nos Estados abrangidos pela área de_atua_ção do banco. 

Em 30 anos de existência, a atuação do Banco do Nordeste cresceu em 
amplitude e complexidade, enriquecendo a experiência brasileira em matéria 
de banco de desenvolvimento, mercê de procedimentos_ pioneiros introduZi­
dos nas áreas creditícias, e assistência técnica suplementar de caráter educati­
vo e modernizante. 

Atualmente, o Banco do Nordeste conta com 146 agências~ incluindo 
nesse número as agências extra-regionais instaladas no Distrito Federal e nas 
capitais do Estado de São Paulo, Rio de Janeiro e Minas _Gerals. 

Nos últimos anos ~ e vou falar um pouco desses últimos anos - de 
1979 a 1981, o Banco do Nordeste foi gerido por uma das mais notáveis figu­
ras de brasileiro, por um dos melhores admin_istr-adores desta República, por 
um dos homens mais honrados, mais capazes, cuja folha de serviços presta­
dos à Nação enriquece a biografia dos grandes trabalhadores desta terra. 
Refiro-me a Camillo Calazans. 

Nos últimos anos, de 1979 a 1981, o Banco~do Nordeste, gerido pelo Dr. 
Camillo Calazans elevou seus empréstimos de CrS 31,3 bilhões, com um in­
cremento de 731%. No ano passado, particularmente, esses empréstimos cres­
ceram 148%- ou 27% em termos reais -com a injeção adicional de recursos 
da ordem de Cr$ 155,3 bilhões nos diferentes setores econômicos da Região. 

Esses números pettnitiram ao Banco do Nordeste alcançar a posição de 
terceiro maior .banco do País, em volume de empréstimos, e elevar sua partici­
pação no sistema bancário regional de 15,6 por cento em 1978 para 25% em 
1981. 

Já nos primeiros ciricO mes-es ~deste ano, as aplicações d_o _Banco registra­
ram acréscimo de Cr$ 104,7 bilhões- passando de Cr$ 260,2 bilhões, em 31-
12-81 para Cr$ 365,0 bilhões em 31-5-82- o que equivale a aumento percen­
tual de 40,2%, superando mais uma vez a taxa de inflação no período. Atê o 
final do corrente exercício, o BNB deverá alcançar Cr$ 500 bilhões em seu 
saldo de aplicações, devendo registrar novamente crescimento substancial, 
tanto em termos nominais como em- termos reais. 

Paralelamente ao aumento acentuado nas operações, o BN B executa um 
arrojado programa de expansão de sua rede operacional, que de 1979 para cá 
passou de 93 para 146 agências, cobrindo todo o Nordeste e quatro grandes 
centros extra-regionais já mencionadOs. 

Para os próximos anos de 1983 a 1985, a Instituição jâ traçou uni novo 
plano de expansão de sua rede operacional, atualmente submetido às autori­
dades federais par-a concessão de cartas-patentes. Esse novo plano prevê a 
abertura de 104 novas agências, o que elevará para 250 ~númer-o de Unida.­
des Operadoras. 

A extrapolação ao espaço regional próprio do BNB objetiva permitir o 
seu fortalecimento comQ órgão de fomento do N ardeste, aproximando-o das 
outras regiões, com vistas â atração de novos investimentos e recursos para a 
nossa Região. Essa medida se justifica face aos ciês-Centes fluxos econômico­
financeiros que fntegram as diversas regiões do País. 

O Sr. José Lins - Permite V. E_x• um aparte? 

O SR. LO MANTO JÚNIOR -Concedo_ o aparte ao nobre Senador Jo­
sé Lins. 

O Sr. José Lins -V. Ex•, Senador_Lomanto Júnior, faz justiça a uma 
das instítuições mais importantes do N ardeste- são 30 anos a servir a nossa 
Região. Em 1935, a renda de cada nordestino era igual, em média, à metade 
da do brasileiro. Em 1945, essa renda estava reduzida a 1/3 da nacional. Foi a 
partir dessa época que toda a Região se mobilizou para encontrar uma safda 
para essa deterioração da economia nordestina, economia que vinha, diga-se 
de passagem, sendo ajudada pela implantação dos açudes, mas, ao mesmo 
tempo, desajudada pelo não aproveitamento das reservas d'água acumuladas. 
A Região praticamente eritrava em colapso àquela época. Os três grandes es­
forços empreendidos pelo Governo Federal para soerguer a economia daRe­
gião foram exatamente_a criação da Companhia Hidrelétrica do São Francis­
co, para instalar a Usina de Paulo Afonso, iniciativa do eminente e saudoso 
Presidente Dutra; a criação, em 1952, do Banco do Nordeste, no tempo em 
que era Ministro da FaZenda o Sr. Horácio Lafer; e, finalmente, a criação da 
SODEr.:IE, em 1958. Estes foram os três esteios marcados, fincados pelo Go­
vernO Federal para soerguer a economia do Nordeste. Não sei, nobre Sena~ 
dor Lomanto Júnior, qual dessas três instituições máis tem ajudado a Região. 
É fora de dúvida que o Banco do Nordeste nasceu sob auspícios de extraordi­
nária esperança, isso porque teve não só boas cabeças para organizá-lo de in f­
cio, como também, através dos ános, contou com grandes administradores. 
Lembraria as figuras de Raul Barbosa, Rubem Costa, Rômulo de Almeida, 
Nilson Holanda, liberto Silva e, agora, esse grande amigo do Nordeste, Ca­
milo Calazans, que faz um par admirável com o Ministro Mârio Andreazza. 
EsseS homens todos honraram e honram muito a memóría do BN B. V. Ex• 
f32: bem em lembrar hoje os -30 anos do Banco no próximo mês. Com muita 
honra digo a V. Ex•, haverá uma grande festa no dia 19. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR - Estaremos lâ. 

O Sr. José Lins- O Banco inaugurará uma sede nova em Fortaleza, e 
terei, nesse dia, a alegria de receber a Medalha de Servidor do Banco do Nor­
deste, sem merecimento (Não apoiado/), porque nunca fui servidor- do BNB. 
Na realidade, sou, como V. Ex•, um grande admirador daquela instituição. 

O SR. LO MANTO JÚNIOR- Ninguém melhor do que V. Ex•, Sena­
dor José Lins, um dos mais dinâmicos Superintendentes da SUDENE. Posso 
dizer, sem nenhum receio de ferir a sua modéstia, proverbialmente conhecida 
e proclamada nesta Casa, que V. Ex• foi um dinâmico Superintendente .da 
SUDENE. Acomparihei O Seu trabalho. Quantas vezes viajei com V. Ex•, 
quantas vezes trocamOs idéias sobre a problemática do Nordeste. Encontrava 
na sua pessoa aquele servidor dedicado, sobretudo aquele homem cujo entu­
siasmo crescia a cada instante em que se deparava com dificuldades. Nenhum 
óbice arrefeceu a sua intrepidez na Direção da SUDENE, V. Ext- nunca es­
m:-~eceu õ SeU idealismo à frente dessa SUperintendência. A presença ·de V. Ex• 
no Senado Federal, Senador José Lins, é, sem dúvida alguma, o julgamento 
do povo pelo seu trabalho à frente da SUDENE._ irmã gêmea do Banco do 
Nordeste. V. Ex• com seu aparte, enriquece este modesto pronunciamento 
(Não apoiado!), que tem um objetivo: estamos comemorando hoje mais um_ 
aniversário de criação do BNB, jâ que no dia 19 de julho nos encontraremos 
em recesso. Estaremos também em Fortaleza ao seu lado, nessa data. 

Adianto a V. Ex• que fui Conselheiro do Banco do Nordeste, nos pri­
mórdios da sua existê:ncía. Presidia a Associação Brasileira d-e Municípios, 
como Prefeito deJequié, e para lã fui conduzido, como seu Conselheiro, para 
representar todos os municfpíos brasileiros naquela instituição de crédito, on­
de, quantas vezes, fui chamado a dar parecer sobre a criação de novas agên­
cias ou mesmo no traçar das diretrizes daquele_ estabelecimento. 

Sr. Presidente, referimo-nos aos estudos e pesquisas voltados para o exa­
me da economia regional e para a geração de tecnologias capazes de elevar a 
produtividade do semi-ârido nordestino, e que determinaram a recente 
criação dos Programas de Crédito para a Inovação da Tecnologia da Agricul­
tura do Nordeste, amparando o custeio e o investimento sob condições espe­
ciais de juros e de garantias. 

Vêem V. Ex•s., neste breve pronunciamento, que o Banco do Nordeste 
tem_prodlJ.zido resultados valiosos para a Região a que serve. Temos motivos 
de sobra, portanto, para congratUla-rmo-nos com o Dr. Camillo Calazans, 
por ocasião dos 6 lustros da Instituição que dirige· com elevada proficiência. 

Permita-me, Sr. Presidente prosseguir, já agora de improviso, não pode­
ria deixar de_a_qui regiS.tra:r,já que falei do seu Presidente, os demais Diretores 
do BNB: Camillo Calazans- sergipano de -boa cepa, e cidadão honorário de 
todos os Estados nordestinos e de Mato Grosso, Minas Gerais e Espírito San~ 
to __ e de dezenas de municípios brasileiros. Integrante do: Conselho de Admi­
nistração do BNH; Conselho Deliberativo da SUDENE; Comitê Diretivo da ~ 
ALI DE (Associação Latino-Americana de Instituições de Desenvolvimento); 
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Conselho Monetário Nacional. Temos à frente do Setor de Crédito Rural um 
homem que prestou relevantes serviços ao Estado da Bahia; quando gerente 
em Ilhéus, foi, sem dúvida alguma, um dos grandes incentivadores da econo­
mia da mais rica e mais portentosa regíão do mc::u Esiado- a região cacauei­
ra; refiro-me ao dinâmiCo- Diretor de Crédito Rural, Dr. Eduardo Moraes 
Oliveira- conterrâneo de V. Ex•, Sr. Presidente, há um baiano a compor o 
colegiado do Banco do Nordeste, como Diretor de Crédito Industrial - o 
Dr. Raul Edson de Almeida Barreto, competente economista da cepa dos Al­
meidas, da mesma família do Presidente Fundadador do BNB, Dr. Rômulo 
de Almeida. Há um mineiro Díretor de CâmbiO: o Dr. Delauro de Oliveira 
Baumgratz; e na Diretoria de Crédito Geral~ um pernambuco, que conheço 
pessoalmente, de boa cepa: o Dr. ~dson de Souza Leão Santos. 

Ao concluir as minhas palavras, eu que estou às vésperas de participar de 
grandes acontecimentos- não se assustem que não ~ão acontecimentos polí­
ticos; aliás, destes também estou às vésperas junto àquele banco. No dia 15, 
Sr. Presidente, eu estarei realizando um grande Sonho, inaugurando a agência 
do banco na Cidade de Juazeiro. -

Era um ciúme pCrmanente que nós tínhamos, e não perdoávamos o ban­
co, que a habilidade de Nilo Coelho tivesse levado uma agência para Petfoli­
na, quando Juazeiro é que é a Capital do São Francisco. F_oi bom que S. Ex• 
aqui não estivesse, e eu não quero criar conflito, Porque eu também sou cida­
dão de Petrolina e desconfio que Nilo Coelho nasceu na Bahia. Mas estarei 
no dia 15 de julho inaugurando a agência de Juazeiro, que foi uma reivindi­
cação que fiz em praça pública, se flão me engano; no ano passadO. Quando o 
Presidente João FigueiredO Visii3.va -a Região do São FÍ-ancisco-, eu tive a 
oportunidade, como orador escolhido para saudá-lo, a fim de fazer a home­
nagem ao Presidente João Figueiredo, de pedir ao Dr. Camilo Calazans, ali 
presente, no palanque, que ele, no próximo ano, isto é, neste ano de 1982-
porque o apelo foi feito no ano passado - não deixasse que isso chegasse, ao 
fim do ano. E, exatamente, S. Ex' escolheu uma data das mais significativas, a 
data da padroeira da cidade, de Nossa SenhOra das Gratas, que significa a 
fonte perene de inspiração dos são-franciscanos e, sobre~u~o, dos ji.aazeiren­
ses. Lá estarei, no dia 15, para bater-lhe palmas e agradecer aquele pedido 
que lhe enderecei, aquele apelo que lhe fiz, que não deixasse Juazeiro contem­
plar a sua vizinha Petrolinajâ hospedando, já tendo na sua paisagem urbana, 
a sede do Banco do Nordeste, quando Juazeiro, que é a Capital do São Fran­
cisco, ainda não tinha uma agência. 

Mas estarei, Senador José Lins e Senador Almir Pinto, no dia 19, em 
Fortaleza, revendo aquela cidade que José de Alencar tanto cantou. Irei, tal­
vez com V. Ex•, para aquelas terras admiráveis e contemplarei com saudade, 
saudade dos meus dias de juventude, na leitura da Iracema, contemplarei a 
sua praia. Irei à serra de Ibiapaba, voltarei a rever o Ceará, cuja capital, For­
taleza, representa uma pérola encrustada no Nordeste. 

Capital de linhas modernas, capital de clubes, os mais luxuosos, capital 
de grandes aVenidas, capital que abriga uma gente civilizada e boa, desde o 
que mora no mais distante, na mais longiqua periferia, até àqueles que têm o 
privilégio de morar na Aldeota. 

E ao terminar estas palavras, eu quero dizer, mais uma vez, Se à frente 
dos estabelecimentos de crédito do Brasil, diria melhor, feliz este Pafs se à 
frente de todas as entidades responsáveis pelo desenvolvimento deste País, e 
eu ampliaria mais ainda se à frente dos parlamentos, se à frente dos tribunais, 
dessas instituições estivesse um homem do Sã.barito, da capacidade de traba­
lho, do espírito público, da honradez, qualidades que formam, forjam o esta­
dista Camillo Calazanas de Magalhães. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Está finda a Hora do Expedien-
te. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorom. 
Em conseqtlência, as matérias constantes dos itens nl's. 1 a 20, 23 e 24, 

dependentes de votação, deixam de ser submetidos ao Plenário, ficando_ sUa 
apreciação adiada para a próxiffia sessão. 

São os seguintes os itens cuja ajJf-ecij:zção é adiada 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~'l83, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'l 1.098, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Norte a ele-

varem Cr$ 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiroS}, o montante de sua díVida consolidada, tendo 

PARECER, s,ob n' 1.099, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constiu;cionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 
(Dependendo .da votação do Requerimento n' 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças.) 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n~' 258, de 198 I (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer nl' 1.424, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre {AM) a elevar 
em Cr$ 8.613.200,00 (oito rriilhões, seiscentos _e treze mil e duzentos cruzei­
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.425 e 1.426, cje 1981, das Comissões: 
-de Constituiçãq_ e Justiça, pel~ consütucíonãlidade e juridicidade, Com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfpios, faVorãvel. 

3 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n~' 266, de 1981 {apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n~' 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municípal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300.000,00 (trinta e nove O,íf60C!s e trezentos mil cruzeiros), o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 1.453 e 1.454, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiçãO e Justiça, pela constitucionalidade e juríd_icidade; e 
-de Municípios, favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 25, de-1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 145, 
de I 982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7.279.000,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros), o 
mo-ntante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de COnstituição e Justiça, pela constitudonalidade e juridicidade, co-m 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de M!fnicfpios, fqyorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n<? 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Itapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e nOve mílhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sessenta cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; c:: 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de ~esolu_ção n9 38, de 198 J (apre­
sentado pela Comissão de Economia_ como Conclusãq de seu Pa_recer n"' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhõ~s. quatrocentos e oitenta 
e três mil, seiscentos e trin_ta cruzeiros)~ o montante de sua dívida-consolida­
da, tendo 

PARECERES, sob n's 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de ConstituiÇão e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

7 

Votação, em turno úni~o, do Projeto de Resolução n<? 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n<? 713, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899.259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqüenta e n_ove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 
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8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 240, de 1981 (apre-­
sentado pela Comissão de Economia como conclusãq de seu Parecer n9 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxiin (MS) a elevar em Cr$ 
12.356.000,00 (doze milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros), o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador _}iugo Ramos; e 
-de Municípios, favorável. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 30, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal deAraguaína (GO) a elevar em 
CrS 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhões, seiscentos e trinta e 
oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros), o montante de sua dívida con~ 
solidada, tendo 

PARECE~ES, sob n•s 179 c 180, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jurididdade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municípios, favorâvel. 

10 

Votação, em turno úniCo, do Projeto de Resolução n9 80, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'1 423, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) a ele­
var em Cr$ 43.371.328,00 (quarenta e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros), o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 424 e 425, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 218, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 1.270, 
de 1981 ), que autoriza o GovernO âó EStadO de Minas Gerais a elevar em Cr$ 
988.603.570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos), o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 221, de 1981 (apre. 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 1.276, 
de 1981 ), que autoriza o Governo do Estado do Cearâ a elevar em CrS 
25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros), o 
montante de sua divida consolidada, te.ndo 

PARECER, sob n• 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 14, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia cOmo conclusão de seu Parecer n' 39, de 
1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em CrS 
360.000.000,00 (trezentos e sessenta milhões de cruzeiros}, o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 40 c 41, de 1982, das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n• 59, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seú Parecer n~t 334, 
de 1982), que autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Cr$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove bilhões, setenta c nove milhões e duzen~ 
tos mil cruzeiros), o montante de sua divida consolidada, tendo 

PARECER sob n• 335, de 1982, da Comissão 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

15 

Votação, em primeíto tutno, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
~poscni.adoria eSpecial para o comerciãrio, na fOi-ma que _especifiCa, lendo-

PARECERES, sob n•s 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Saúde~ favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Scnadqres Bernardino 

Viana e José Fragelli. 

16 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n' 329, de 
I 980, de autoria do Senador Cunha Lima,_ que modifica dispositivo da Con­
solidação das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
por ~oras extras habituais também integre a remuneração, tendo 

PARECERES, sob n•s J.o63 a 1.065, de 1981; das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade c jurídicidade; 
-de LegiSlação Social. favorável; e 
-de Finanças, favorâvel. 

17 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n"' 164, de 
1981, de autoria do Senador Luiz Viana, que declara o Marechal-do-Ar 
Eduardo Gomes patrono dã Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECERES, sob n•s 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidãde, juridicidade e, no 

mérito, favorãvel, nos termos de substitutivo que apresenta; e 
-de j]ducação e Cultura, favorâvel ao substitutivo da Comissão de 

Constituição e Justiça. 

18 

Votação, em primeirO rui'tio, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de autoria do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob n• 1.145, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorãvel. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 255, de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 
Lei n• 5.480, de 10 de agosto de 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lârio devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.197 a 1.199, de 1981. das Comissões: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; e 
-de Finanças, favorável. 

lU 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 362, de 
1979, de autoria do Senador Humberto Lucena, que altera dispositivo da Lei 
n• 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 a 1.133, de 1981, das Co-
missões: 

-de Constituição e Justiça; 
- de Legislação Social; 
- de Serviço Público Civil; e 
- de Fí'nanças. 

23 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n• 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Betim (MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000~00 (cinco milhões e setecentos mil cruzeiros), o montante de 
sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juriâicidade; e 
-de Municípios, favorável. 
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(Dependendo da votação do Requerimento n"' 309/81, de autoria do Se­
nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição e Justiça.) 

24 

Disdissão, em Pl-imldro turno, dO :Pi-ojeto di LCi dO Se-;ad~~n.., 309, de 
1979, do Senador Gabriel Hermes, que dispõe sobre o exercício da audítoria 
contábil, e dâ outras providências, tendo 

PARECERES, sob n•s 573 a 576, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e jUridicidade; 
-de Legislação Social, favorável; 
-de Serviço Público Civil, contrário; e 
-de Economia, favorável, com as Emendas de n"'s 1 e 2-CE, que apre-

senta. 
(Dependendo da votação do Requerimento n• 35/82, do Senador 

Gabriel Hermes, de adiamento da discussão para reexame da-Coniissã_o-de 
Serviço Público Civil.) 

21: 

o SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Passaremos, então, ao item n9 

Discussão, em turno único, da redação final (Oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 512, de 1982), do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 24, de 1981 (n' 103/81, na Câmara dos 
Deputado), que aprova o texto do acordo de Cooperação Amazôní­
ca concluído entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República da Colômbia, em Bogotá, a 12 de ~arço de 
1981. 

Em discussão a redação final, em turno único. (POuSa.} 
Nenhum dos Srs. Senãdores solicitando a palavra, declaro encerrada a 

discussão. 

Encerrada esta, a redação final é dada como aproviida, de acordo com O 
art. 359 do Regimento Interno. 

A matéria vai à promufgação. 

E a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 24, de 1981 
(n• 103/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso N acionai aprovou, nos termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição, e eu , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Amazônica concluído 
entre o GOverito da República Federativa do Brasil e o Governo daRe­
pública da Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. )9 É aprovado o texto do Acordo de Cooperação Amazônica con~ 

cluído entre o GovernO âa República- Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Colômbia, em Bogotá, a 12 de março de 1981. 

Art. 2~" Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de _sua publi-
cação. · 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto).:.._ item 22: 

-------

Discussão, em turno único, da- -redacã:o)l~~l (Ofer~i~a pela 
Comissão de Redação em seu Parecer n"' 457, de 1982), do Projeto 
de Decreto Legislativo n• 39, de 1981 (n• 88/81,

0

na Câmii~a ccios De­
putados), que aprova o texto do acordo concluído entre o Governo 
da República Argentina, o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Oriental do Uruguai, para a Coor­
denação de Consig-nações -e' usO dos canars ae- RiidiOdii'USãõSoflora 
em FteqiiêhCia- Modulada na Faixa de OndaS MétriCas (8-8_-108 
MHz) em Montevidéu, a 8 de julho de 1980. 

Em discussão a redação final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro-a encerrada, sendo a redação final dada 

como aprovada, de conformidade com o art. 359 do RegimeritO-Interno. 
A matéria vai à promulgação. 

11 a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n• 39, de 1981 
(n• 88/81, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber QUe o Congresso Nãcional aprovou, n"C>S termos do art. 44, 
inciso I, da Constituição e eu, , Presidente do Senado Federal, 
promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1982 

Aprova o texto do Acordo concluído entre o _Governo da Repúbli­
ca Argentina. o Governo da República Federativa do Brasil e o Gover­
no da República Oriental do Uruguai, para a Coordenação de Consig­

- n_ações ~ Uso dos Ca!J!l_is de RãdiodifusÇo Sonora em Freqüência Mo--
··du/ada na Faixa de Ondas Métricas (88-108M H z ), em Montevidéu, a 
8 de julho de I980. 

O Corigiesso N acíôDai decreta: 
Art. J9 É aprovado o texto do Acordo concluído entre o Governo da 

República Argentiria, o Governo da República Federativa do B_rasil e o Go­
verno da República Oriental do Urugua_i, para a Coordenação de Consig­
nações e Uso dos Canais dC RadíodifUSão Sonora em~Freqüêrlcia Modu-lada 
na Faixa de Ondas Métricas (88~108 MHz), em Montivfdéu, a 8 de julho de 
1980. 

Art. 2"' Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publi­
cação, 

O Sr. Almir Pinto deixa a Presidência da Sessão, assumindo-a o 
Sr. Nelson Carneiro. 

O l>R._PRESIDENTÉ (Nelson Carneiro)- Esgotada a Ordem do Dia. 
O Requerfmento n~" 143/82, lido no Expediente, nos termos regimentais, 

~e~eria ser apreciado nesta oportunidade. Entretanto, não havendo quorum, 
sua apreciação fica adiada para ?- próxiJ!la sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)- O nobre Senador Almir Pin­
to hal4a cedido a sua oportunidade de falar ao nobre Senador Jutahy Maga­
lhães. Na ausência do Senador Jutahy Magalhães, o Senador Almir Pinto 
pede a palavra, que lhe é concedida. 

O SR. ALMIR PINTO PRONUNCIA DISCURSO QUE, EN­
TREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

o" SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro)~ Concedo a palavra ao nobre_ 
Senador Evelásio Víéii-a. - - · 

O SR. EVELÃS!O VIEIRA PRONUNCIA DISCURSO QUE, 
ENTREGUE Ã REVISXO })0 ORÁ DOR, SEl<Â PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, SrS. Senadores: -- - - -

Apenas para encaminhar à Mesa a íntegra da petição que o Partido Tra­
balhista Brasileiro e o Sr. Jânio Quadros formularam.ao, Egrégíq :r-ribunal 
Superior Eleitoral, cuj9 teor peço a V. Ex• que mande consignar nos Anais do 
Senado, porque é uma contribuição e uma -cfítÍca fundamentada à vinculação 
total dos votos majoritários e proporciOnais. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. NELSON_CAR­
NEIRO EM SEU DISCURSO: 

PARTIDO TRABALHISTA BRASILEIRO 

Cópia autêntica da Ata da 41P (QuadragéSima prime_ira) rf!!!nião 
da ComiSSão EXecutiva NaciOnal do Partido Trabalhista Brasileiro. 

Aos 11 (onze) dias do mês de junho do ano de mil novecçntos e oit~nta e 
dois, às dezenove horas, reuniu-se a Coruissão Executiva Nacional do Partido 
Trabalhista Brasileiro, na sede Regional do Partido, no Estado do Rio de !a­
neiro: à Rua Buenos Ãires, n"' :iõ, 59 and-ii;Contando _com a maioria de seus 
meinbros, confonne consta do competente livro de presença. Iniciados ostra~ 
balhos, a companheira Presidenta particiPOu que o- motiVO da reunião era 
para a nomeação da Comissão Diretora Regional, retifico, a discussão de um 
único_ item: vinculação total de votos nas eleições de 15 de novembro. A Srt 
Presidenta expôs sua intençãO de levar o assunto diretamente ao P~_de~ Judi­
ciário, usando para tanÚ:>s ás reiriédiOsjurídlcos disponíveis. Após amplo de-: 

• 

• 

• 

• 

• 



• 

• 

• 

• 

• 
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bate do assunto, a Comissão· Executiva Nacional endossou as palavras da 
Presidenta, autorizando-a a constituir advogado no sentido de pleitear fla 
Justiça Eleitoral a Declaração de Inconstitucionalidade da vinculação total 
de votos, constante do artigo 89 da Lei Federal n9 5.978/82~ Nada mais ha­
vendo a ser tratado foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente Ata que 
vai assinada pela presidenta e por mim, Roberto Frati, que a secrCtariei. -
Presidente: !vete Vargas, Secretário: Roberto Frati. 

PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração, nomeio o Dr. Anto­
nio Carlos Otoni Soares, OAB/SP n• 15664, com endereço na cidade de Salto 
na Praça da Bandeira n9 130, a representar a Comissão Executiva Nacional 
do Partido Trabalhista Brasileiro, junto ao Tribunal Superior Eleitoral e de~ 
mais Tribunais brasileiros, para o fim especial de dar cumprimento ao dispas~ 
to na Ata supra da Executiva Nacional. São Paulo, 24 de junho de 1982.­
!vete Vargas, Presidente da Executiva Nacional. 

Ao 
Exm• Sr. Ministro Presidente do Egrégio Tribunal Superior Eleitoral. 

O Partido Trabalhista Brasileiro - PTB- represep.tado pela Presidenta 
da Comissão Executiva Nacional, Sr• Ivete Vargas; e o Dr. Jânio Quadros, 
brasileiro, casado, advogado inscrito na Ordem -dOs Ãdvogados do Brasil, 
Secção de São Paulo, sob n9 3.805, futuro candidato ao cargo de Governador 
do Estado de São Paulo, vêm, com o devido respeito e acatamento, estribados 
no artigo 23, XII, do Código Eleitoral, expor e afinal consultar este Egrégio 
Tribunal sobre o seguinte: 

1. Inconstitucionalidade da vinculação total de votos. 
O artigo 8• da Lei Federal n• 6.978, de 19 de janeiro de 1982, que insti­

tuiu, pela primeira vez na história do Brasil e da República, a vinculaÇão total 
de votos majoritãrios e proporCionais, eliminando antiga tradição do Povo 
Brasileiro de votar livremente, vem sendo posto em dúvida, questionado 
quanto ao aspecto fundamental de sua constitucionalidade, mesmo quando 
estava em gestação no Congresso Nacional. Com efeito, a tradição eleitoral 
brasileira encontrou guarida no artigo 29 do Código Eleitoral, que dispõe: 

"To do poder emana do povo e se rã exercido em seu nome, por 
mandatários escolhidos, direta e secretamente, dentre candidatos inM 
dicados por partidos polítiCos nacionais (ressalvada a eleição indire­
ta nos casos previstos na Constituição e leis especiais.") 

A última parte do artigo, transcrita entre parênteses, introduzida na lei 
eleitoral por evidente inspiração castrense, será revogada no momento opor­
tuno, conseqüência do processo de redemocratização nacional. 

O questionamento popular e jurídico da vinculação total de votos, enM 
controu no J9 Congresso Brasileiro de Direito Constitucional, realizado em 
Belo Horizonte, o seu ponto alto, quando aquele respeitável conclave apro~ 
vou, por unanimidade, a tese do jurista e professor de Direito da Faculdade 
Católica de Direito de Santos, Dr. Sérgio Sêrvulo da Cunha (cuja íntegra está 
anexa a esta petição), sustentando com rigor científico a inconstitucionalidaM 
de do referido artigo 8• da Lei n• 6.978. 

Necessariamente, o tema deveria ser apreciado, também em tese, pelo 
Poder Judiciário, na nobre função de guardião do princípio da hierarquia das 
normas legais, a começar da Constituição Federal. O que antes era o som da 
.. Vox Populi," manifestação da consciência jurídica nacional alicerçada em 
antigo costume, passou a ser palavras dos cultores do próprio direito consti~ 
tucional. 

2. Agravadas as exigências à sobrevivência dos novos partidos. 
Quando a lei ordinária afirma que ''nas eleições previstas nesta lei, o elei­

tor votará apenas em candidatos pertencentes ao mesmo partido, sob pena de 
nulidade do voto para todos os cargos," entende o PTB, como entendeu o 39 
Congresso Brasileiro de Direito Constitucional, que o dispositivo transcrito é 
inconstitucional. Contraria o artigo 152, I, da ConstitUição Federal. Vincula, 
absurdamente, votos majoritários e proporcionais, cuja razão jurídica de 
existir não ê a mesma. A finalidade, o sentido do voto majoritário é plebisci~ 
tário; eleger quem tem mais votos para o mesmo cargo~ A finalidade, o sentiM 
do do voto proporcional é garantir o direito da representação das minorias 
ponderáveis, no dizer do professor Sampaio Dória (Direito Constitucional): 

••A maioria e as miOorias ponderáveis têm direito a represen­
tação proporcional ao número de seus adeptos." 

A representação proporcional no Poder Legislativo, como se fará? Atra­
vés do voto majoritário? A exceção do Senado Federal composto de represen-

tantes dos Estados (CF art. 41) eleitos .. segundo o princípio majoritãrio". A 
Câmara Federal, AssembléiaS" Legislativas, Estáduais e as Câmaras de Verea­
dores compõem-se de mandatários políticos eleitos pelo voto proporiconal, 
porque são representantes do Povo. A distinção não é bizantina: não se trata 
de questão de somenos_ importância, ou questão de. "lana caprina" como cos~ 
rumavam dizer os velhos praxistas. 

E na prática, a vinculação de voto majoritário e voto proporcional re­
dunda em mais eX:igênícas, mais sobrecarga inibindo os novos partidos polftiM 
C'"os; além das constantes no artigo I 52,_§ 2"', Il, da Constituição Federal. Essa 
sobrecarga, esse agravamento das condições de sobrevivência dos novos parM 
tidos políticos, inclusive do PTB, por meio de lei ordinária é inconstitucional, 
porque o legislador ordinário, o legislador constituído não pode ter mais po~ 
deres do que o legislador constituinte, para inibir, dificultar, criar obstáculos 
ao normal desenvolvimento dos novos partidos polfticos, como se a intenção 
da lei ordinária fosse o retornO, puro e simples, ao bipartidarismo. 

3. Ofensa aos Direitos Humanos Fundamentais. 
Reportando-se, expressamente, no artigo 152, § 19, I, ao princípio da 

"garantia dos Direitos Humanos fundamentais." A Constituição Federal re­
forçou o sagrado direito dos brasileiros de elegerem livremente seus represen­
tantes políticos, sem as imposições restritivas da lei ordinária, vale dizer, sem 
vinculação total de votos majoritãrios e proporcionais a um único partido 
político, ••sob pena de nulidade de votos para todos os cargos." 

Constitucionalizando, sem reservas, a. uDeclaração Universal dos Direi~ 
tos do Homem." aprovada pela ORGANIZAÇÃO DAS NAÇOES UNI­
DAS, a Constituição Federal do Br3:sil transformou seus artigos em normas 

-jurídicas constitucionais, invocáveis perante os tribunais brasileiros. E cOm 
bastante clareza diz aquela ~·Declaração": 

Art. XXI. I. Todo homem tem o direito de tomar parte no go­
verno de seu pafs diretamente ou por intermédio de representantes 
livremente escolhidos. 

Art. XXI.3. A vontade do povo será a base da autoridade do 
governo; esta vontade será expresa em eleições períodicas e legítiM 
mas, por sufrágio universal o ti processo equivalente que assegure a 
liberdade do voto. 

Bastariam esses dois dispositivos da ... Declaração" da ONU, normas do 
direito constitucional brasileiro, para se formular inúmeros problemas, todos 
eles reforçando, aumentando a. udúvida razoável" quanto a legitimidade das 
próximas eleições de 15 de novembro, tais como: 

-Serão legítimas as eleições de 15 de novembro de 1982, com vincu­
lação total de votos majoritáriOs e propOrcionais a um único partido polftico, 
.. sob pena de nulidade do voto para todos os cargos", quebrando toda uma 
tradição do povo brasileiro, que nunca se viu coagido, forçado e obrigado a 

-võt3.r em candídãtos de um único partidO político? 
-Pode a lei ordinária fazer exigência de altíssim complexidade em ma-

tê-ria eleitoral, desconhecendo o despreparo cultural do nosso povo e pondo 
em risco a própria legitimidade das eleições? 

- A vinculação total de votos assegura? efetivamente, .. a liberdade do 
voto" a que se refere o artigo XX1.3 d~ "Declaração Universal dos Direitos 
do Homem"constitucionalizada pelo artigo 15~ § 19, I,, 40in fine" da ConstiM 
tuição Federal? 

Questões semelhantes poderão ser resolvidas por Juizes Eleitorais de 1• 
Instância, Juizes novos ou Juizes velhos de carreira, em qualquer Comarca do 
território nacional, mesmo "ex officio;" pelos Tribunais Regionais Eleitorais, 
porque, confrontar as disposições legais inferiores com a Constituição, a Lei 
Magna, é dever de oficio de todos os membros do Poder Judiciário, qualquer' 
que seja o grau de jurisdição, sem exceção alguma. J;: regra imperativa de di­
reito público que não comporta exceção alguma. 

No entanto, não é de boa política esperar que os Juizes Eleitorais de 1• 
Instância ou os Tribunais_ Regionais Eleitorais se manifestem sobre a constiM 
tucionalidade da vinculação total de votos majoritârios e proporcionais. 
Questõ~ candentes e preliminares da própria legitimidade do processo eleito­
ral devem ser resolvidas, primeiranlente, pelo EgrêgiO Tribunal Superior Elei­
toral, nesta difícil fase da vida pública brasileira., quando a insegurança jurídi­
ca contida na vinculação total de votos toma conta de toda a Nação, do Rio 
Grande do Sul ao Amazonas, com o risco de transformar a abertura política 
num "presente de gregos;" "vitória de Pirro", ou então, num majestoso sofis­
ma que não resiste a mais elementar análise da lógica jurídica. 

Em alguns casos, em alguns muniCípios, mesmo em centros urbanos 
adiantados como o Rio de Janeiro e São Paulo, e por causa do esdrúxulo cx.M 
pediente da vinculação total de votos, espêcie dç, "emprêstimo compulsório 
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eleitoral", são esperados votos nulos em quantidade várias vezes superior aos 
votos válidos, para consagrar a abertura política brasileira. 

'"Oh tempos! Oh costumes! Percebe estas coisas o Senado, o 
cônsul as vê, ... " --

Exclamava Cícero, denunciando no Senado de Roma_ a conspiração de 
Lúcio Catilina. Quem não -percebe e quem não vê? Dian~ da <?:missão dÔ Se­
nado, e do silêncio indecifrável do cónsul, só resta ao Povo apelar à sabedoria 
dos Juizes, para ver restaurada a dignidade do direito de voto. O que nãO_ se 
pode fazer, o que não se deve fazer é renunciar ao- voto~ 

"Renunciando ao voto, não faZendo questão do voto, consen­
tindo que vos arrebatem o voto, deixando, assim, que vos pupilem 
com o goveF:no que quiserem, estareis como se, no intuito de pou­
pardes a vida, não ousasseis defender o teto, a fortuna, a honra e a 
prole." 

"O futuro dela, o vosso, o da pátria, tUdo o por que da vida 
vale a pena de se vier, tudo se vai, quando os indivíduos Supõem sal­
var as suas franquias de homens, imolando as suas garantias de ci­
dadãos." (Lições de Ruy- Páginas Coligidas por Heitor Dias­
Imprensa Oficial da Bahia-, 1949.) 

CONCLUSÃO 

Isto posto, O Partido Trabalhista Brasileiro e o Dr. Jânió QUadros,_ por 
um dever indeclinável de coerência política; 

e considerando as ponderações expendidas nesta petição; 
consiàerando que o Judiciário, como poder integrante da soberania na­

cional, deve participar, ativamente, -do processo de redemocratização nacio­
nal, a fim de garantir a sobrevivência das bases éticas do Estado Brasileiro, 
solapadas pelos frequentes casuísmos eleitorais; 

considerando que seria imperdoável a omissão do _Pod~_r Jud!ciário, no­
tadamente deste Tribunal Superior Eleitoral, diante dõ cáos político-eleitoral 
a que está sendo empurrado o Povo Brasileiro, com a vinculação total devo­
tos; 

vêm requerer a este Egrêgio Tribunal Superior Eleitoral, se digne respon­
der, sobre matéria eleitoral, (art. 23, XII, do Código Eleitoral) a Consulta dos 
signatários, íoririu13da em tese, e consubstanciada nos itens seguintes: 

I --A vinculação total de votos majoritários e proporcionais, prevista 
no artigo 89 da Lei n9 6.978, de 19 de janeiro de 1982, viola o princípio da 
.. pluralidade dos partidos" consagrado no artigo 152, § 19, I, da Constituição 
Federal? 

11 -~·A liberdade do voto", a que se refere o artigo XX1.3 da uDecla­
ração Universal dos Direitos Humanos Fundamerüais," constitucionalizada 
no artigo 152, § J9, I, da Constituição Federal, fica plenamente assegurada, 
com a vinculação total de votos majoritários e proporcionais, a um único par­
tido político, .. sob peria de nulidade do voto para todos os cargos"? 

111 - É inconstitucional o artigo 89 da lei n9 6.978, que instituiu a vincu- _ 
lação total de votos majoritários e proporcionais, qiiebrando antiga tradição 
do Povo Brasileiro, de votar livremente em candidatos indicados por Partidos 
polícos diversos? 

Tratando-se de questão de altíssima relevância para a vida política dà 
Nação, os requerentes solicitam. "'Data Venia," o exame imediato da questão 
levantada; e se possível, dada a superveniência das fêrias forenses_ do l!lêS de 
julho, a convocação pelo insigne e honrado Ministro Presidente, de sessão ou 
sessões extraordinárias desta Corte de Justiça para a apreciação ·da matéria 
em Tese. 

Nestes termos, e por ser de JUSTIÇA, 
Pedem e aguardam Deferi:riiento. 
De São Paulo para Brasília, em de junho de 1982. -/vete Vargas, Presi­

dente da Comissão Executiva Nacional do PTB. Dr. Jânio Quadros. OABjSP ~ 
3.805. Antônio Carlos OtoniSoizres. OAB/SP I.%64 .. ~----- ~ 

Documento anexo. ____ . _________ ----·-· __ 
I. Cópia em inteiro teor da Lei Federal n'l 6.978, de 19 de janeiro de 

1982. 
2. Cópia da Tese do Prof. Sérgio Sérvulo da Cu~ha, sob o título:. "Lei 

n• 6.978/82 - INCONSTITUCIONALIDADE." 
3. Recorte do Jornal O Estado de S. Paulo de 18 de maio de 1982, pagí· 

na 12, sob o título: "Juristas Contra a Vinculação." 
4. Recorte do Jornal Municipalista." 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- V. Ex• será atendido, na forma 
regimental. 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Lins. 

O SR. JOSE UNS PRONUNCIA DISCURSO QUE. ENTRE· 
GUE À REVISÃO DO ORADOR. SERÁ PUBUCADO POSTE· 
R!ORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a palavra ao nobre Se­
nador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, desde que a faia presidencial, em cadeia nacional 
de televisão, lançou a nova contribuição social incidente sobre o faturamento 
das empresas públicas e privadas, muito se tem dito, neste plenário e fora de­
le, sobre o F!NSOÇIAL e as suas verdadeiras intenções. 

A medida teve adeptos e opositores oriundos dos mais diversos meios 
partidários e ideoló_gicos, sendo difícil, no particular, traçar uma linha nítida 
de demarcação entre o PDS e os outros partidos de oposição. 

Alguns denunciaram a inconstitucionalidade do D~creto-lei n'l 1.940 
que, no eufemismo da expressão "contribuição social", criava, sem consultas 
prévias e desrespeitando elementares princípios de justiça tributária, um im­
posto disfarÇado, que passaria a operar em cascata, sem caráter seletivo, devi­
do no ano mesmo de sua instituição e com vinculação clara a uma finalidade 
e a urri fundo específicos. 

Mantendo-se no ponto de vista da oportunidade da decisão presidencial, 
QUtros lamentaram que ela se efetuasse de improviso, em momento de crise 
econômica, de recessão, desemprego e inflação onerando, indiscriminada­
mente, empresas grandes e pequenas, prósperas ou defici~áriaS para satisfazer 
apetites eleitoreiros _e_a_conquista demagógica de votos, adiando, indefinida­
mente, a tão necessária reforma tributária~ 

Muitos acreditavam que o FINSOCIAL vinha solucionar problemas 
_contábeis do BNDE e do Tesouro Nacional e que haveria desvio futuro dare­
ceita auferida pela contribuição social. 

E, sem dúvida, houve uma quase unanimidade da opinião pública a con­
siderar abusiva a forma utilizada pelo Poder Executivo para carrear fundos 
aos seus cofres:-um tributo camuflado em contribu"ição social é de ser instituí­
do pelo Congresso ~a.cional e não pelo decreto-lei, permitido ao Presidente 
da_ Rep_fi~blica apenas em_ casos de urgência ou d~ interesse público relevante. 

. Mas, a verdade é que, nem empresários descontentes, nem políticos opow 
sitores ousaram qualificar a medida como adiável ou irrelevante. 

De maneira geral, todos louvaram o Presidente Figueiredo por querer 
mClhorar a qualidade de vida do brasileiro e dar maior proteção às dasses ca­
rentes de um mínimo de subsisiência digna. 

Seja porque oS Políticos brasileiros conhecem os seus deveres sociais. sejã 
porque os empresários ri8clonais se sentcini enl eslado de pecado social diante 
das desigualdades da população deste País, a verdade é que o fim a ser atingi­
do pelo novo programa do Governo a todos pareceu elogiável. 

Ora, se assim- é, por que não admitir-um- certO maquiavelismo polític_o no 
ato do Executivo e reconhecer que, no caso, a· fim jusitificou os meios? 

Será que, em forma -de projeto dC1ei, a-n1Cdida passaria entre nós sem 
percalços? 

Senhores Senadores, 
Lamentamos, como tantos outros, que o ato humanitári9 do Executivo 

nãO-fenha vindo, em estado de--prOjCto ·ae-Íei, a? re~~~~o de nossas deci~õ~ 
parlamentares. _ _ _ 

Quisérarrios, ria -qualídade de parlameiitar, compartilhar a autoria de 
uma idéia válida, necessária- em toda democracia, que se queira social e capaz 
de tornar menos pesada a consciência de nossa dívida para com a classe mais 
pobre do país. 

Mas, nein esfeSentimento de frustraça.O~--n:em o excesso de formalismo 
jurídico serão capazes de impedir-nos a mani(estaçãO pública de nossa adesão 
à medida recen_te do Executivo. 

E pensamos que, passado o impacto inicial da notícia, esta é também a 
conviCção de outros Senhores Sen-adores que não deixarão, em maioria neces­
sária, de aprovar a decisão do Presidente, jâ em vigor no nosso Pafs. 

E que lhe daremos, não apenas a nossa adesão, mas também a nossa conM 
fiança, no sentido de que as polpudas sorrias a serem a-rrecadadas serão real­
m~n_te dedicadas aos meritórios fins para que foram previstas e de cuja apli-
caÇão seremos fiscais, por detÚminaçãÕ -ieg-ai. --

Senhor Presidente, Senhores Senadores, 
Na qualidade de parlamentar, aprovamos o novo decreto que beneficia­

rá camadas importantes da população. 

• 
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Como membro, nesta Casa, da bancada nordestina queremos consignar 
nossa esperança de que o FINSOCIAL poderâ ser um fator de enriquecimen­
to para a nossa região. 

Aprovamos o decreto. primeiramente, em razão das prioridades que 
cria: vísa ele custear investimentos de carâter assistencial em ~atéria de: ali~ 
mentação, habitação popular, saúde, educação e amparo ao pequeno agricul~ 
tor. Somente um excesso de _mã~fé poderia demonstrar que estes não são os 
principais problemas de nosso País, no momento atual. 

Alimentação e saúde são necessidades vitais que se COmpletam: a segun­
da não existe sem a primeira e ttão há povo forte formado de homens doentes 
e mal nutridos. 

Não é preciso enfatizar a necessidade de alimentação para quem não a 
tem de maneira conveniente. Ela é auto-explicâvel. 

E é impossível não se revoltar quando um jornal carioca nos vem dizer 
que: .. segundo a UNICEF, ·pelo menos 16 milhões de crianças brasileiras vão 
para a cama com fome, todas as nó_ites," (Jornal do Brasil, 3-6-82). 

A nova preocupação com a saúde de todos o_s brasileiros traria implicita 
urna maior assistência àqueles que, em 1982, vêem comemorar o seu ano in­
ternacional, a saber, os idosos, que formam, sçm dúvida, o maior contingente 
de indivíduos doent~ no País. 

Educação é outra meta que nunca teve, no Brasil, a prioridade neces­
sária. Continuamos a possibilitar a educação gratuita a certa categoria de 
pessoas, mas trata-se de uma gratuidade meramente passiva, a saber, de 
isenção de taxas escolares. 

A verdadeira e ideal gratuidade é a ativa, isto é, aquela que oferece trans­
porte, alimentação~ livros, unirormes. 

Os administradores do FINSOCIAL deveriam ter em mente estas neces:-_ 
sidades vitais do educando e aproveitar o ensejo para dar à educação nacional 
o lugar destacado, que deveria merecer. 

Os gastos com a habitação popular, rural ou urbana, são conseqüência 
inarredável do fundamental e primãrio direito do homem à moradia digna. 

A construção de casas rurais fixaria no campo ó agricultor; as moradias 
urbanas edificadas com os fundos rc;:cém~institu{dos contribuiriam para odes­
favelamento das grandes cidades, que ostentam um panorama de indisfarçá­
vel injustiÇa soCial. 

Enfim, o amparo ao p-equeno agricultor é um ~omplemento feliz à legis­
lação que, recentemente, diminuiu os prazos qtie possibilitam a aquisição da 
propriedade rural pela usucapião especial. 

Aplaudimos a idéia governamental de não permanecer naquele primeiro 
passo_ e de querer auxiÜar o proprietário rural, que teve seus títulos regulari­
zados, na obtenção de um mínimo de infra-estrutura, saneamento, educação 
e capacidade de investimentos pai'a que possa capitalizar-se e produzir de ma~ 
neira eficiente para a sociedade . 

f: evidente que um programa de tão amplo alcance não poderia ser geri­
do apenas com os fundos da Nação Brasileira tão onerada por sua dívida ex­
terna. 

Nenhum Estado pode realizar sozinho o bem-estar de seus jurisdiciona­
dos e a verdadeira democracia social consiste exatamente em deixar agir, li­
vremente, a iriiciativa priVada;- sOCializando, na medida necessária, os lucros 
por ela auferidos na sua atividade econômica~ 

J:: estranho que se tenha criticado tanto o Governo por tocar o patrimô~ 
nio das empresas para finalidades sociais, quando este mesmo Governo tam­
bém foi censurado anos antes por ter-se recusado a incidir sobre o lucro das 
empresas quando traçou sua nova política salarial. 

Ãquela época o critério adotado para os reajustes salariais não fizeram 
incluir o lucro das empresas, pois que ele não dependia apenas dos emprega­
dos. E quem mais contribuiu para os o~jetivos sociais do Governo r'!i a classe 
média que teve os seus proventos achatados dentro da pirâmide salarial. 

É justo, pois, que deste Fundo Social recente os principais rornecedores 
sejarri as emPresaS públicas ou privadas. 

É sabido e esperado, de certa forma, que elas repassarão para o consumi­
dor de seus produtos os ônus da nova contribuição. Mas isto· n_ão paralisou o 
GOvei'no na sua decisão. Que haja aumento de inflação não assusta, num país 
que já se acostumou a conviver com ela. Que o consumidor pague mais caro 
os produtos que compra por causa do FINSOCIAL também não invalida o 
mérito da medida. Como disse o Vice-Presidente da República, a intenção do 
decreto é imensamente generosa já que todos pagam para que os menos favo­
recidos sejam beneficiados. 

Contudo, mas feliz seria o n_osso País e a sua geilte se pudessem contar, 
como desejou o Presidente Figueireào em suá mensagem, cotn a ajuda e a so~ 
lidariedade das forças de produção e do comércio. 

Seria natural que as empresas reconhecessem o seu papel de colaborado­
res do Estado na obra de assistência social e não desejassem dele usufruir ape­
nas os subsídios, os incentivos, as vantagens dos paraísos fiscais. As empre­
sas, por serem pessoas jurídicas, não estão deScomptometidas com a vida so­
cial. Não é idéia nova a de que o empresáriõ tem uma missão social a cumprir 
e os livros de doutrina e. muitOs tribunais de países democráticos saricionam 
suas prãticas quando desatendem esta função. 

Alfredo Lamy Filho relata, em artigo de revista que "No XXI Congresso 
da Câmara de COmérCiO Internacional, realizado em Montreal, de 13-20 de 
maio de 1967 uma das proposições aprovadas diz: uo objetivo de lucro que 
visa tradicionalmente o hqmem de negócios é perfeitamente compatível com 
suas responsabilidades para com a comunidade. Não só a empresa não pode­
rã continuar a fazer face às ~uRS respónSãOifidades se não tiver lucros, mas 
ainda a· sua rentabiHdade, a lOngo ter~o, i~ põe a5>_ empresãrio respeitO às fi­
nalidades da comunidade e participação nos esforços por ela reitos para atin­
gir tais fins". (Revista de Direito Econômico, janeiro-abril de 1980, p. 63.) 

Sem dúvida, o Decreto-lei n9 1.940, ainda não regulamentado, parece in­
cluir nas mesmas obrigações sociais empresas grandes, médias e pequenas, 
aquelas que operam com pequena margem de lucro, e outras de apetite mais 
voraz. 

Talvez fosse justo traçâr alguma diferenciaçãO entfe os tipos de fatura­
mento para não onerar, com total igualdade, grandes e pequenas. 

Embora se possa também dízei' que a erripresa que não resista à taxação 
de 0,5% de sua receita não tem mesmo a viabilidade econômica necessãria 
para continuar prestando seus serviços à sociedade e, segundo os ditames da 
nossa atual legislação societária, não deveria nem mesmo ter tido autorização 
para funcionamento. 

Senhores Senadores, 
Aplaudindo o Decreto-lei n9 1.940, em suas linhas gerais, tanto pelas me­

lãS que CJU.is atingir, quarito pelos contribuintes que resolveu onerar, deseja­
mos finalizar este pronunciamento com uma consideração específica sobre a 
Região- Nordestina e a Bahia, que representamos, nesta Casa. 

E esta alusão não parece sem sentido, pois, segundo o Jornal do Brasil de 
30 de maio de 1982, .. a inspiração para criar o Fundo de Investimento Social 
nasceu de conversas do Pr~sidente Figueiredo com seus assessores mais próxi· 
mos. 

A_cada viagem pelo Brasil, principalmente ao Nordeste, Figueiredo rala· 
va com insistência Sobre-a necesSidade de um arrojado programa de impacto 
social,d~tinado a_ reduzir os bo_lsões de pobreza com os quais mantinha con­
tato." (Kristina Michaelles- "FINSOCIAL, foi um segredo bem guardado" 
- Jornal do Brasil, 30-5-82). 

Na verdade, embora nos entristeça dizê-lo, os males _representados pelo 
analfabetismo, a fome, as favelas, as-doenças e o desamparo rural são mais 
perceptíVeiS- no N ardeSte, que n~ls otitia:s regiões do Brasil. 

Eis por que a nova política social do Governo é causa de esperança para 
nós, que acreditamos na aplicaçãO do FINSOCIAL, de maneira ampla, se 
não prioritárra:~- ri:lquela região do País. 

Embora, também no Nordeste, a quase unanimidade dos empresários te­
nha recebido com surpresa e desagrado o decreto~lei presidencial. 

A Tribuna da Bahia, de 27 de--maio último, enumera, entre outras, as se­
guintes críticas à contribuiç_ão social: 

- trata-se de um ••imposto" excessivamente violento porque incide 
sobre a receita bruta, independentemente do fato de se estar diante de prejuí~ 
zos ou lucrosA 

- por ela o nosso País se transforma em uparafso fiscal às avessas". 
- discrimina entre empresas vendedoras de serviços e as outras, pois as 

alíquotas respectivas são 5% e 0,5%. 
- provocarâ desemprego em setores específicos. 
..;... acelerará o processo inflacionário, pois não é pretensão das empresas 

suStentar o programa de justiça social, que o Goverilo estâ ensaiando. 
-por ela, enfim, o Poder estã se indispondo, mais uma vez, com a classe 

média que, em última instânda,_ é quem vai prOmover jUstiça social para os 
outros e criar uma situação de injustiça para si mesma. (Tribuna da Bahia, 27-
5~82, .. Empresârios baianos reagem contra custeio do FINSOCIAL"). 
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Se os empresãrios baianos receberam com hostilidade o FINSO_CIAL 
talvez isto se deva ao fato de estarem, tanto ou mais que os outros empre­
sários nacionais, asfixiados por dívidas e prestações previdenciárias e tribu­
tárias. 

Ainda no Correio Braziliense de domingo último (20 de junho) referência 
era feita a cerca de 3.000 empresas da Bahia que es-tão sendo autuadas pelo 
BNH por não recolherem o FGTS de seus empregados, segundo informou o 
Chefe da Divisão do FGTS do BNH, Emerson Cunha Magalhães. O montan­
te do dêbito, segundo o jornal, ultrapassa Cr$ 200.000.000,00 (duzentos mi­
lhões de cruzeiros), sem contar juros, coueção monetária e multas. 

Não conhecemos as cifras relativas a outro_s Estados da Federação brasi­
leira a este propósito, mas não pensamos que haja, nesta atitude dos empre­
sários baianos, apenas negligência, má fê ou desconheciDiênto de Seus ·deveres 
sociais. 

Talvez estejam um pouco saturados da igualdade tributária que os equi­
para aos empresários mais prósperos do País. 

Um economista de Recife (Josuê Souto Maior Mussalem, Folha de S. 
Paulo, de 4-6-82, "O Nordeste e o FINSOCIAL") explica um po-uco o fenô­
meno, nestes termos: 

"Os empresários do Nordeste reivindicam não mais o cansado 
~·tratamento diferenciado", mas o "tratamento igualitário" para a 
área, levando-se em conta a população residente nesta região, quejá 
passa de 35 milhões de pessoas. Neste caso, poder~se-ia argumentar 
que, se o Governo ,não vem dando ao Nordeste um tratamento igua­
litário com relação ao Centro-Sul em termOs de distribuiÇão dos-re­
cursos federais, pelo menos estã da·"1.o um tratamento igualitário 
quanto à carga fiscal. Só que, considerando o universo crítico da 
economia regional, este possível tratamento igualitário passa a ser 
desigual, pois a capacidade de resposta da Região Centro-Sul é bem 
maior que a do Nordeste." 

Nesta linha de raciocínio, o autor citado também critica o FINSOCIAL 
mostrando os seus efeitos negativos, ainda maiores, sobre as empres~s nor­
destinas, eis que lhes dificulta o processo de capitalização. E prevê que, dada 
a possibilidade maior de acesso dos empresários aos órgãos de divulgação e 
comunicação,- a fissura entre o setor privado e o governamental poderã au­
mentar com o Decreto~lei n'? 1.940. 

Vê-se no referido decreto-lei também uma contradição com a meta go­
v~rnamental alegada de desestatização, já que estatizar não é só participação 
direta do Governo no esforço produtivo nacional, mas também a transferên­
cia de recursos do setor produtivo nacional para o setor governamental. 

Afirma Josué Souto Maior que .. o argumentO de que os recurs-os do 
FINSOCIAL serão repãSsados para aplicações no NordeSte e gerãri~afn uma 
renda regional adicional com benefícios também para a empresa privada não 
tem muita su~stância, pelo menos no espaço de dois anos, pois antes não será 
fãcil mensurar os resultados econômicos e sociais do Fundo." 

Mesmo porque permanece a indagação: 

.. Serã que o Governo destinarã u~~ parcel~ subs~anci~l_ do 
FINSOCIAL ao Nordeste? 

Se os recursos a serem aplicados no Nordeste superarem em 
volume as transferências feitas pelas empresas regionais, o custo 
deste novo tributo será atenuado. Se o contrário acontecer, esta re­
gião estará sofrendo mais uma drenagem.de recursOs com todos os 
efeitos negativos que tãt drenagem Poss-a trazer na sua esteifã."- . 

Senhor Presidente, Senhores Senadores, não somos assim tão pessimistas 
quanto à aplicação do novo_ Fundo em benefício dos interesses nordestinos. 

Damos o nosso crédito de confiança na boa administração dos recursos 
sob a sábia direção do Governo Federal. 

Acreditamos que, também em nossa região, O- aumento de salários embu­
tidos representados em melhor atendimento social significará muito mais que 
as majorações salariais 'normais. 

E não desejamos da Nação uma indefinida atitude paternalista para com 
o Nordeste, mas postulamos sim uma maior ajuda inicial para que esta parte 
do Brasil dê a arrancada decisiva em via de um progresso real por conta pró­
pria. 

E, como membros da liderança política daquela área, não faltaremos, 
doravante, com o nosso novo dever de acompanhar de forma efetiva, a saída 
do tributo, em termos globais, e a entrada no Nordeste dos recursos do FIN-

SOCIAL, esperando também que desta operação contábil surja um saldo po­
sitivo para a região, em geral, e a nossa Bahia, em particular. 

Era o que t~nha a dizer. (Muito bem!) 

o--sR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Não hã mais oradores inscritos. 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente sessão, designando 

para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 183, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'? 1.098, 
de 1981), que autoriza o Gover_l)-_o _ _do Estado do Rio Grande do Norte a ele­

-var em CrS 29.364.200,00 (vinte e nove milhões, trezentos e sessenta e quatro 
mil e duzentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n' !.099, de 1981, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo. Ramos. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'i' 123/82, do Senador Dir­

ceu Cardoso, de audiência da Comissão de Finanças~) 

2 

Votação, em turno único, do ProjetO de Resolução n9 258, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n' 1.424, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Boca do Acre (AM) a elevar 
em CrS 8.613.200,00 (oito Inílhões, seiscentos e treze rilil e duzentos cruzei~ 
ros), o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.425 e !.426, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

v-otcf-vehcido do Senador Hugo Ramos; e 
--de Municfpios. favorável. 

3 

---Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n' 266, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.452, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva (SP) a elevar em 
Cr$ 39.300~000,00 (trihta e nove milhões e trezentos inil cruzeiros) o montan­
te de sua díVida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s !.453 e !.454, de 1981, das Comissões: 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 

--de Municípios. favorável. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"' 25, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 145, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Alexânia (GO) a elevar em 
Cr$ 7 .279Jl00,00 (sete milhões, duzentos e setenta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 146 e 147, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Dirceu Cardoso; e 
-de Municfpios. favorável. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 33, de 1982 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n9 189, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de ltapira (SP) a elevar em Cr$ 
29.745.360,00 (vinte e nove milhões, setecentos e quarenta e cinco mil, trezen­
tos e sess.enta cruzeiros), o montante de s~a dívida consolidada, tendo 

PARECERES; sob n•s 190 e 191, de 1982, das Comissões: 
---c""_ de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

6 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução o'? 38, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 279, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Claro (SP) a elevar em 
Cr$ 282.483.630,00 (duzentos e oitenta e dois milhões, quatrocentos e oitenta 
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e três mil, seiscentos e trinta cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo · ' 

PARECERES, sob n•s 280 e 281, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorãvel. 

7 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 108, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu _!'arecer n'i' 713, 
de 1981), que aUtoriza _o Governo do Estado do Rio Grande do Sul a elevar 
em Cr$ 10.027.899,259,79 (dez bilhões, vinte e sete milhões, oitocentos e no­
venta e nove mil, duzentos e cinqOenta e nove cruzeiros e setenta e nove cen­
tavos) o montante_ de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 714, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalídade e juridicidade. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 240, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 1.342, 
de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Coxim (MS) a elevaf em Cr$ 
12.356._000,00 (doze milhões, trezentos e cinqüenta e seis mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada,_ tendo 

PARECERES, sob n•s 1.343 e 1.344, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, ·pela constitucionalidade e juridicidade, corri 

voto vencido do Senador Hugo Ramos; e 
-de Municfpios, favorãvel. 

9 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 30, de 1982 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de _se!:'_ Pareçer n'i' 178, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Araguaína (GO) a efevar em 
Cr$ 159.638.841,00 (cento e cinqüenta e nove milhÇ)es, seiscentos e trinta e 
oito mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros) o montante de sua dívida con­
solidada_, tendo 

PARECERES, so~b nos 179 e l80,~~de 1982, das Comissões; 
-de Constituição e Justiça, pela C'?_ns.titu_çionalidade e juridi~idade, com 

voto_ vencido do Senador Dirceu Cardo~o; e 
-de MunicíPios, favorável. 

10 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 80, de 1982 (apre~ 
sentado pela Comlssão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 42~, 
de 1982), que autoriza a Prefeitura Municipal de Tocantinópolis (GO) a ele­
var em Cr$ 43.37l.328~00Tquarenta e três milhões, trezentos e setenta e um 
mil, trezentos e vinte e oito cruzeiros) -o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n•s 424 e 425, de 1982, das Comis~ões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionaJida_de e juridicidade; e 
-de Munictpios, favorável. 

11 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 218, de 1981 (apre­
sentado pela Comissão de EconOmi~ como conclusãp de seu P_3.!'<;cer n9 1.270, 
de 1981), que autoriza o Governo do Estado de Minas Gerai_$ a elevar em Cr$ 
988.603570,49 (novecentos e oitenta e oito milhões, seiscentos e três mil, qui­
nhentos e setenta cruzeiros e quarenta e nove centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob no 1.271, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela cunstitucionalidade e juridicidade, com 

voto vencido do Senador Hugo Ramos. 

12 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9221, de 1981 (aprew 
sentado pela Comissão de Economia como conclus_ão d_e seu Pare~r n'i' 1.276 
de 1981), que autoriZa o Governo" do Estado do Cearâ a elev~r ~ .Cr$ 
25.239.000,00 (vinte e cinco milhões, duzentos e trinta e nove mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n• 1.277, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

13 

~ Votaç~o, em turno único, do Projeto de Resolução n'i' 14, de 1982 (apre-
-sentado pela Comissão de Economia como conc:l_usão de seu Pàrecer- n'i' 39, de 

19&2), que autoriza a Prefeitura Municipal de Jaciara (MT) a elevar em-Cr$ 
360.000.000,00 (treienfos e sessenta ttfilhões de cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob nos 40 e 41, de 1982, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; e 
-de Municípios, favorável. 

14 

Votação, em turno ú~ico, do PrOjeto de Resolução n'i' 59, de 1982 (apre~ 
sentado pela Comissão de Economia como conclusão de seu Parecer n'i' 334, 
de 1982), que áutoriza o Governo_ do_ Estado do Rio de Janeiro a elevar em 
Ct$ 29.079.200.000,00 (vinte e nove_ bilhões, setenta e nove m_ilhões e duzen­
tos mil cruzeiro,s) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER sob n• 335, de 1982, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade. 

15 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n913, de 1979, 
de autoria do Senador M"auro Benevides, que dispõe sobre a concessão de 
aposentadoria especial para o comerciário, na forma que especifica, tendo 

PARECERES, sob nos 811 a 814, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
-de LegiSlação Sociãl, favorável; 
-de Saúde, favorável; e 
-de Finanças, favorável, com voto vencido dos Senadores Bernardino 

Viafla e José Fragelli. 

16 

VotaçãO, em primeiro tUrno, do Projeto de Lei dô Senado n9 329, de 
1980, de autoria do Senador Cunha Lima, que modilica dispositivo da Con_­
solid;tção das Leis do Trabalho, para o fim de determinar que o pagamento 
Por horas extras liabituais também integre a· remuneração, tendo 

PARECERES, $Ob n's 1.063 a 1.065, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e -Justiça, pelã.- constitucionalidade e júridicidade; 
-de Legislação Social, fa-vorável; e 
-de Finanças, favorável. 

17 

Votação, em primeiro turno, do ProJeto de Lei do Senado n'i' 164, de 
1981, de autoria do S_en_a_dor _l. ... uiz Viana, que declara o Marechalwdo-Ar 
Eduardo Gomes patrono da Força Aérea Brasileira, tendo 

PARECEREs, sob nos 815 e 816, de 1981, das Comissões: 
-de c~ns

7

~Ú-uiçifo tl jusiiça_, __ pela constitucionalidade, juridicidade e, no 
mérito, favorável, nos termos de substitutivo que apresenta; e 

__ -de Educação e Cultura, favorável ao substitutivo da Comissão de 
ConstitUição e Justiça. 

18 

Votação, em ptimeiro turno, do Projeto de Lei do Senado n9 352, de 
1978, de _ _autoria__ do S~nador Accioly Filho, que dispõe sobre a ação de ali­
mentos, tendo 

PARECER, sob no 1.145, de 1981, da Comissão 
--de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade e, no 

mérito, favorável. 

19 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Senado nJ 25.5 •. de 
1980, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dispositivos à 

Lei no 5.'[80, de 10 de agostode 1968, disciplinando o pagamento do 13• sa­
lário devido aos trabalhadores avulsos, tendo 

PARECERES, sob. nos 1.197 a 1.199, de 1981, das Comissões: 
~de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juridicidade; 
.:- de Legislação Social, favorável; e 
-de Findi1ças, favorável. 



2424 Terça-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(S«ão!l) J_unho de 1982 

20 

Votação, em primeíro -turn-o, do Projeto de Lei dq_ Senad_c;l nll _3~62, de 
1979, de autoria do SenadOr Humberto Lucena? que alterã dispositivo da Lei 
n' 6.718, de 12 de novembro de 1979, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.130 ai.l33,~de 1981, das Co-
missões: 

-de Câilsiituição e Justiça; 
-de Legislação Social; 
-de Sen·iço Público Civil; e -
-de Finanças. 

21 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução_n9 40, de 1981 (a­
presentado pela Comissão de EconOmia como conclusão de seu Parecer nll 
318, de 1981), que autoriza a Prefeitura Municipal de Bef.ini-(MG) a elevar em 
Cr$ 5.700.000,00 (cinco milhões e setCcentos mil cruzeirOs) o montante de sua 
dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 319 e 320, de 1981, das Comissões: ,~ 

-de Constituição e Jurtiça. pela COnstíiucionaiidide -e jul-idicid<lde; e 
-de Municípios, favorável. 
(Dependendo da votação do Requerimento n9 309/81, de autoria do Se­

nador Dirceu Cardoso, de reexame da Comissão de Constituição ·e Jusfiça.) 

22 

Discussão, em p-rimeirO- turno, do Projeto_de Lei_.,do-S(iii_ãdq 112 -~92Lde 
1979, do Senador Gabdel Hermes, que dispõe sobre o exerCi~i~-_da_~~uditO~ia 
contábil, e dá outras providências; tendo ---- -~--- -- - --

PARECERES, sob n•s573 a 576, de 1981, dad::~omissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e furi_d~C~~~~~; 
-de Legislação Social, favoráVel; 
-de Serl-'iço Público Civil, contrário; e _ _ __ 
-de Economia, favonlvel, com as Emendas de·n-9s l-e 2-CE, 9ue apY.e.. 

senta. __ _ _ 
(Dependendo da votação do Requerimento . n' 35J82, .. d2 c§e'\a<J.~r 

Gabriel Hermes, de adiamento da discUSSao- par_ã~r~~xã~e -da Ç~!l:!Í_~~~o _q€: 
Serviço Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) ~ Está encerrada a sessão. 
(Levanta-se a sessão às 17 horas e 20 minutos. 

DISCURSO PRONUNCIADO~PELO SR. ALMIR PINTO 
NA SESSÃO DE 25-6-srtrQUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ALMIR PINTO (Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.)- Sr. Presidente, Srs~ Senadores: 

Como membro da ComiSsão· de Saúde do Senádo Fedi!al e....atualmente, 
como Vice-Presidentt!, na sua Piesidêrlcia eventual, já QUe--o nobre Senador 
Jaison Barreto está trabalhando a sua candidatura ao Governo do Es1ado de 
Santa Catarina. procuro seillpre o Ministério da Saúde para inteirar~me de al­
gumas situações relacionadas com o exacervamento ou silêncio de endemias 
~stacionais, que ainda preocupam o importante órgão responsável pelo res­
guardo da saúde do povo brasileiro. -

Hoje, Sr. Presidente. Srs. Seil.ado-res, com a alegria po~demos afirmar que 
entre as doenças endêrilicas que. vez· por out"ra. atm::am a -no-ssa ·popUlação, 
res~altJ:Imos o silêncio que se vem constando em relação á terrível poliomelite, 
E por que este silêncio e como se processou a erradicação dessa doCnça? Por 
yue? Deixarei este àSSuntu a cargo dO nühre Senador Lomanto Júnior., que 
ora me sucede na Presidência.. por estar ele suficientemente fnformado, pelas 
autoridades do Ministério da Saúde, de como procedeu aquele órgão estatal. 
no dia 12 de junho, no processo de vacinação da infãncia brasileira. 

Procurei_ ainda. Sr. Prt!sidente e Srs..Senad.ores, inteirar-me da real po-­
sição do surto malárico que edodiu na_cid:.t.rliAraguatins, situada ao norte 
do Estado de Goiás. FoiMme-dJ.dO--urr1-sucinto relatório. em que se-depéeende 
a luta do Ministério contra a doença. luta desigual, por não dispor· o Minis­
tério da Saúde de maiores reCursos para aquisição do DDT. inseticida impre· 
gado na borrifação das habitar.;ões precaríssimas da áreã-ãfetáda ·e infestada 
por anófeles transmissores. 

Atentemos para os dados que nos foram oferecidOs. 

SURTO DE MALÁRIA EM ARAGUATINS/GOIÁS 

Município localizado no extremo norte do Estado de Goiâs, próxiffio 
aos limites_ com o Estado do Pará, tem uma população de 18.975 habitantes 
distriliUídos p_or uma superfície de 2.991 km1 • _ _ 

-o município é integralmente malãrico e- se ·enCOntra Catãlõgado como 
~·área de prioridade 1<?, ·por ser éonsíderado de alto potencial malarígeno e su­
jeito a e~~_cerbações es~çio~~_s __ de !ransmi~~ãP da doença. 

As atí<iiOades de ~C.omhate_a malária.na região, iniciadas irregularmente 
na_ década de 60, somente no prinCipio da -déc-ida de f970 foram intensifi~a­
das e normalizadas. 

os cicios regulares cre borrifação conseguiram reduzir substancialmente 
o número de casos de malária, alcançando em 1981 um total de apenas 450 
casos confirmados. 

.A- cobertura com inseticida tem uma programação regular por ciclo de 
aproximadamente 5.600 prédios, distribuídos por 327 localidades. 

No segundo semestre de 1981 a SOCAM conseguiu realizar uma cober­
tur_a de 4.990_prédios em 338 localidades, que representou 80% de compri-
mento ___ -~-· 

Em 1982, o atr~so na distribuição do inseticida não permitiu que a Dire­
toria realizasse o ciclo de borrifação na época oportuna e, como conseqUên~ 
cia, ocorreu uma exacerbação da transmiSsão em faixã do município que não 
tinha sido protegida no segundo ciclo de 1981, também por falta de recursos. 
A cobertura incompleta de inseticida da região e em época oportuna, aliada 
ao aumenro-=da densidade anofélíca ao final do período das chuvas, constiR 
ttiem as causas provâ.veís- d-a exacerbiação da ir<lnsmissão. 

t um problema, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ser o Ministério da Saú­
de, aquele que respalda a população brasileira dessas terríveis endemias, ser 
ele- ~orno já tenho dito desta tribuna -o Ministério mais pobre, quando 
deveria ter recursos Suficientes para enfrentar nãO só a -malâriã a Doença de 
Chag~s. comojã"frisei da tribuna desta Casa, e outras tantas que, felizmente 
marcham para completa erradicação. 

Continuã:itdo, -sr. PreSidente: 

A evidência do ~_p_is~Qio_!l_Q__infsio~ __ çt_~ maWJez coJTI que a_biietoria ado­
tasse providê~ci~S ~~~~ial~. deSfoC3ndO Para-o municípiO de Araguatins 30 
Servidores de campo, entre Inspetores. Guardas_ e Microscopistas, sob a suR 
pervisão e coordenação de 2 TécniCos de Nível Superior, a fim deintensificar 
a busca de casos e realizar a borrifação das casas e tratamento dos doentes. 
Para acelerar ainda mais as atividades_d_e_campo no município e áreas circun­
viz.iohU§ já estão .$endo deslocados mais 50 servidores de outros distritos e a 
Supedntendênçiajá:Jíberpu verba especial de 40 milhões de cruzeiros. para 
fazer frente às despesas emergenciais. 

O inquérito hemoscópico realizado desde 15 de maio" no inunicípio jâ co­
lheu um total de 2300 amosú·as de Sangue- de t6bris s~peitos, das quais 1.0 I 5 
resultaram--positiVas para -m-Ulária. TodO-SQ--;--d-oent~ e febris suspeitos estão 
recebendo tratamento à base de Cloroquina e Primaquina, Para o atendi. 'len­
to dos casos agudos graves está também se utilizando o qui nino injetável. 

Até a presente data já foram protegidas, com inseticida, aproximada­
mente 1.200 casas du área atingida pelo surto, sendo nosso propósito alcançar 
a cobertura integral do município e outras áreas viziilha!i ainda no corrente 
m_~~ _de j_unho. 

COMENTÁRIOS 

/. Hi.Hórico- A área considerada onde- ocorreu o surto compreende 
21 localidades do Município de Araguatins e 4 do Município de São Sebas­
tião do Tocantins~ situado na Região denominada de "Bico de Papagaio", li­
mite do Estado de Goiás com o Pará e o l\1aranhào. Exat<.~mente onde o rio 
Araguaia deságua no rio Tocantins, no Paralelo 69.,. Amazônia Legal. E uma 
região bastante e<.trente, sendo a alime_ntaçào_da população ~l base de arroz e 
pc~t?· ~or outro lado. a reg~ào é Qcup~~a por po'>seiros que estão em perma· 
nente conflito d~ terras com grileir9s~ ha\'endo demanda de peswal ao Estado 
do Parú con~f:_~f!tei_nentc . .As. habitações sãQde pau-a.pique cobertas com pa­
lhas, e n<l su<J grande maioria apresentam paredes imcompletas, o que dificul­
ta sensivelmenk u trab<.tlho de borrifaçào. Quando do _ç_onflito entre posseiros 
e grileiros a populaçàO-effiigrã-para a mata, habitando palhoças sem a míni­
ma proteção. 

Em decorrência da exa:gerada elevação dos preços do DDT, no ano pas­
sado, a SUCAM não pode adquirir a quantidade suficiente para suas necessi-
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dades. Algumas ãreas ficaram sem cobertura de DDT, entre elas as localida­
des onde ocorreu o surto epidêmico de_-1'11_alãria. _ 

2- Aspectos Epidemiológicos da Área 

As localidades situam-se em área bastante vu1ner_áv_eJ, ºc;yido_ principal­
mente ao aspecto das habitações, onde torna-se íinpossíve_l_ a realjzação de 
uma borrifação perfeita, faltando portas, janelas e, às vezes, paredes laterais e 
frontais, Essas localjdaQes estão localizad~s próximas às lagoas e r-iachos nas 
margens dos rios Araguaia e Tocantins, sendo que, na época das dieías, ficam 
totalmente inundad_as, cÇ)m_!IlUitos prédios (casas de pau-a-pique) demolidas 
pelas águas, e quando da vazante reconstruídas paredes e às vezes, na sua to­
talidade, levando completamente o DDT aplicado e ~rlUitas vezes deixando os 
moradores sem a mínima proteção. · 

Esse ano, o inverno apresentou característica diversa alternando chuva 
abundante com estiagem (temperatura de+ 40°) o que elevou na ârea o núme­
ro de lagoas, riachos, e poços d'água._ Pred01:nina f!3 Região- o An6feles Dar­
lingi,CohSiderado excele.nte tra,n_smissor da malária, responsável pela suas di:­
rusão no Norte do Estado. Foi COI].Statado a alta densidade do vetordçvido-àS 
condições ravoráveis. Por outro lado, não podemos delxãr de citar como fa­
tor importante, no aumento da transmissão, o aspecto nõmad"e da população 
em constante movimentação para os municípios vizinhos do_ Estado do Pará e 
do Maranhão. 

No momento com as medidas adotada de borriração çlas -casas e_ ~rí:lta­
mento dos doentes, o surto encontra-se~ fase de remissãO; ~~m desaPàr·e·d­
mento de casos graves._ 

Este é--um Sucinto relató.rio~ Si". Pr~sidente e -~rs. Se_Qadores, que nO_s_d_ã a 
amostragem de uma s_i_tuação indefinida dO p_roblem~-nlaiâ!i-C~ no t~r-rttórl~ 
Brasileiro. 

Uma das primeiras viagens que fiz à Amazônia, a quejã tenho me r~feri­
do da tribu~a do Senado, foi por via marítima, visitilndo as cidades que mar­
geiam o rio Amazonas: ób.is.ios, Santarém, no Pará; Itacoatiara, Parintins, no 
Estado do Amazonas, verifiquei que o órgão do Í\1inistê:ri0 da Saú-de ·e ISto jâ 
frisei várias vezes, que fazia um trãbalho sério, ufll_trabalhÕ_-patríótico, e~~ o 
SESP. Jovens médicos se dedicavam à [arefa insana de erradicar a malária da 

-- -- - --- -- -·- . ···-·· . -
Amazônia. 

Não sei porque o SESP foi praticamente desativado, melhor--:- d_e_~vi_ad() 

do seu_ verdadeiro papel de órgão" que praticava saúde pública no Brasil. 
Há poucos dias, Srs. Senadores, eu conversay~ com Q_Sr-, ~inistr,o_ Wal­

dir Arcoverde - e devo dizer. que, sendo homem modesto, homem simples, 
tem se revelado um excelen_tç administrador- e dizi.a p_afa S. EX•_q-U:e" os-ffiê~­
dicos sanitarista.s do Pais eslªvam Q.esapa~ecendo. Quando fui Seqetãrjp -de 
Saúde, por duas vezes, no_ meu Estado do Ceará, conheci vários e v:rrios--:mê:.. 
dicos sanitaristas do Ministério da Saú~e, num desempenl].o atuante, no inte­
rior do Brasil, procurando detectar aquelas endemi8.s e rãier o_ que lhCs com­
petia: resguardar a população brasileira daqueles terríveís rriales Que, na ver­
dade. de regw levam muitos à sepultura, quando não deixam._ como a polio­
mielite~ aqueles resíduos que todo-; conhe~mqs: aparali~ia _i_l)._fa]ltil_por exem­
plo. 

Então, o Sr. Ministro reconheceu o fato e me_disse: "Senador, na verda· 
de nó5 estamos com difkuldades. no setor de méd~cos-sanitaristas, isso porq~~­
üs. mais antigos estão se aposentando. É bem verdade que temos muitos médi:­
l..'llS sanitaristus concursados, mas não vemos Coinó contratá-los, em face da 
proibição de contratos pelo Governo FederaL Não se deseja, com isto, que o 
Ministério da Saúdes~ prive do seu verdadeiro papel. O certo, Sr. Presidente 
·~ Srs_ Senadores, será o Presidente da Repúl?lica, ao receber uma exposição 
de motivOS p-o"r parte de S. Ex•, o Ministro da Saúde, ondeeie.mostr_e as suas 
difi~.:uldades para o com bale Js endemias e a ne_çessidªde de çontratar espe~ 
da listas para o combate a e~f';ac; doenças, autorize Sua Excelência, o Senh01 
Presidente da R~;pública, que se proceda os contratos". 

Creio que Já a estas horas, com os surtos de malária. em diferentes ponw 
tns do território nacional, e com o exarcebamento da Doe_r:1ça. de Chagas, S. 
Ex<!-. o Si'. Ministro Arcoverde, esteja diligenciando no _sentido de ay_mentar o 
quadro de sanitaristas do seu Miriistério. ._, -. 

Pnr 1sso, Sr. Presidente e Srs. Seom~mes~pelo trªbalhq_gue até aqui teiil­
fcito o Ministério. atualmente dirigido pelo Dr. Waldir Arcoverde_e pel~ sua 
esreciali1ada equipe de trabalho, composta de verdadeiros ~abnegado~ ho~ 
mens da Ciência_, há de sç prever que não-tardará estejamos a apontar desta 
tribuna os excelentes êxit~l~ na luta c9ntra as chamadas_ endemias estacionais. 

Só nos cabe, pois, da tribuna desta Casa, louvar a atitude do Ministro e 
de seus dignos auxiliares que, brasileiramente, se empenham em resguardar a 
população brasileira coiltra -os •_:assaltos'' -~·sua saúde. 

Era só, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ADERBAL JURE­
MA NA SESSÃO DE 25-6-82 E QUE, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORAlJOR SERIA PUBUCAJ)O POSTERIORMENTE. 

O SR. ADERBAL JUREMA (Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Venho, esta tarde, ocupar a tribuna do Senado para assinalar o convite, 
já aceito, que Q Mii1iStro·d~ ~duc_<l,ção e._C_~,tltura, Rubem Ludwig, fez ao escri~ 
to r pernambucano Marcos V inícios Vilaça para ocupar a Secretaria de Cultu­
ridesse MinistériO~-vaga com o desaparecimento prematuro do grande artis­
ta plástico Aloisio Magalhães._ 

Antes, porém, de fazer as minhas modestas considerações sobre a impor­
tância da Secretaria de Cultura e a personalidad~ do meu conterrâneo Mar­
cos Vilaça, quero, rapidamente, tratar de um assunto pesSoal, porquanto, an~ 
~~-âe vir para esta Casa, eu exerci a prOfissão de jornalista e de radialista 
(!nos seguidos, em minha terra, no Diário de Pernambuco, no Jornal do Com­
mercio, na Rádio Çlube de Pernafftbuco e na Rádio Jornal do Commercio. Pos­
teriotmenÚ!, como professor universitárió~-tive oportunidade de dar algumas 
aulas sobre a profissão de jornalista para os estudan~es do velho e tradicional 
estabelecimellto:'_de ei)Sin<fde segundo _grí!~. o Ginásio Pernambucano. 

Nas minhas aulas, eu tinha a preocupação de dizer aos alunos, ávidos de 
c~nhecimeritós de5Sã- profissãótão nobilitante, dessa profissão tão difícil, des~ 
sã ·profissão tão ·espinhosa que- é a de jornalista, eu tinha, repito, como obri­
gã.-ção de consciência-dizer que <rprímeiro dever do jornalista é informar cer­
to, é -àínro-rffiaÇã() verd-adeira. MeSmo que ele ti;:nha as suas convicções: filosó­
ficas ou políticas,- o Jóriiã.lista não pode jamáis trair a missão de informar. 
Mas, informar com a verdade e nunca com a verossjmilhança. Porque há uma 
grande diferença, Sr. Pre,sidente, entre verdade e verossimilhança. A verossi­
milhança se admite nv romance, se admite na prosa de ficção. Embora Piran­
dello, que todos nós admiramos, embqra se diga que existe uma verdade para 
cada pessoa, nós, antigo professor do velho Ginásio Pernambucano, dizia­
mos aos nossos alunos- a primeira condição do jornalista é informar certo. 

Aconteceu até um fato curioso, na história do jornalismo francês. Certo 
jor~al designou um dos seus profissionilíS para aSsistir áos últimos momentos 
de um condenado, a fim de que publicasse-uma reportagem que tantos leito­
res g·ostariam de ler sobre o_ enforcamento, na França, o guilhotinamento de 
um condenad_o,_ O joroaJ~ta. iov~m_ ,ainda, encheu a _cabeça de Calv.ados, 
aquele conhaque francês de que Erich Maria Remarque, num de seus livros, 
tantos elogios faz. Encheu a cabeça de Calvados, Sr. Presidente, e,__ pela ma­
drugada, lembrou-se da reportagem. Não_bavia mais tempo_de assis!ir ao gui­
lhotinãmeiito. Redigiu. então. com a sua i._nteligência, a sua imagimtção, are-­
Priffàg~m;- d-escrevendo, rTI.inudõsamente,~aS- filiimas- horas d~quele Condena-
do e m·andoll para o ]ornai: · - _ _ 

No dia segu-inte. o· jornal estamPou a reportagem·. em primeira página, 
manchete ocupando todas as colunas e destacando, em negrito. as últimas pa­
lavras do condenado. Outro jornal, j'orém,_public<~~·a_apen~s llfl]_!' rra!'!e: -
.. 0 Pr~:;idente indultou o Sr. _Fulano de Tal". Tinha havido um indulto, Sr. 
Pre.<;.idente. quase na hora d-o h~men{- s~_r· ~~ecu~~dÓ. Por 3í -se vê o périgo do 
homem de imprensa se basear na sua imaginação ou na falsa informaçãO, 

O Jornal de_ Brasília, o tão simpático _matutino,_ ê dirigido por um con~ 
rrade da Academia Brasil;íra d~ L~"t;;s; õ_U SUperlntéridido por ele: porque 
possui uma g:raácte oTganiÚtção jornalístic<i, o esçritor e jornalista Jaime Câ­
mara. Mas, Jâ está o seu filho, que eu conheço, com a responsahilida9e 1~1 
-do JOiiwl de --H.r(úl7ia. ----

É preciso que eu diga, daqui desta tribuna, quç da mesma nJaneira que 
nós respeitamos a força da imprensa. como antigo jornalista, também des{:ja­
mos-qUe~-a iinpreósâ_ re'speite aS iló:ssns cOnôiçõe~(de liomem público, de Sena-
dor do República. .. . . - ... 

Vem hoje esta notícia:-

- ''8 .:_:NOME EM COGITAÇÃO 

O nome do médico-A-áel'bal JUrema, filho" do Senador Aderbal 
JUrema. e diretor do HoSPital da L-2, ·continua sendo cogitado para 
ocupar o cargo de Secretário de Saúde, Com· a possível Substituição 
de Jorran F_r~jat." 
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Até aí, Sr. Presidente, é uma barriga de jornal, uma especulação sem im-
portância. Agora, em seguida, vem a insinuação maldosa: · 

'~Em todas as situações de crise no DF grupos políticos ligados 
ao Senador se unem em favor da promoção de seu filho." 

Ah, Sr. Presidentet Da mesma maneira que o jornalista Jaime Câmara 
zela pelo seu filho que dirige o Jornal de Brasl1ia, Aderbal Jurema, cabloco 
do Nordeste, não admite esse tipo de insinuação e desafia que Provem que 
haja grupos políticOs trabalhando, porquanto depois de co-nfirmado, como 
espero que jã esteja confirmado o Secretário de Saúçie, vão dizer: - "mais 
uma vez foi derrotado o filho do senador Aderbal Jurema. 

Esta é uma maneira, Sr. Presidente, sub~reptícia ele procurar minar- are~ 
putação de um honlem público que está há 23 anos erri Brasília e nunca· saiu 
desta Casa para ir ao Planalto solicitar empregos ou pOSiÇões para Os seus:tn~ 
voco todos os ex~ Presidentes de República, e o atual, sejâ pedi alguma coisa 
para alguém de minha família. 

O Sr. Dirceu Cardoso- Muito bem! 

O SR. ADERBAL JUREMA -Tenho um irmão que foi Ministro da 
Justiça e Líder de Juscelino Kubitschek de Oliveira e nunca lhe pedi posições 
para meus familiares. 

Agora vem o Jornal de Brasl1ia e diz: "Em todas as sitl,!ações de crises no 
DF, grupos políticos ligados ao Senador se unem em favor da promoção do 
seu filho", jogando o meu filho, que é Diretor de um hospital, posto que ele 
conqUistou pelo trabalho e pela Capacidade profissional, jogando-o contra o 
Secretário de Saúde, quando ambos são amigos e colaboram juntos hã mais 
de 7 anos. 

Por isso; Sr. Presidente, a minha indignação vem para esta tribuna. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Muito bem! 

O SR. ADERBAL JUREMA - J; a indignação de um homem público 
que não tem que olhar para trãs, corno a mulher de Lot. De um homem públi­
co que em Pernambuco e em Brasflia tem um apartamento comprado pela 
Caixa Econômica, e uma casa que foi meti Colégio no RecifC; e o'sellador Dir~ 
ceu Cardoso lã já esteve. 

O Sr. Dirceu CafdOso - h verdade. 

O SR. ADERBAL JUREMA- E mais nada, Sr. Presidente, coisa algu­
ma. Minha renda extra é um apartamento em Brasília, cujo custo é pago à 
Caixa Econômica com o seu aluguel, e l!ma modesta aposentadoria no IAA. 
Vivo do salário de Senador, e é por isto que sou um dos mais assíduos desta 
Casa, porque a minha profissão é ser Senador da República, representando 
Pernambuco. 

Sr. Presidente, eu vim a esta tribuna de pensamento jã feito~ .P~ra saUdar 
o convite que o Ministro da Educação e Cultul-3. fe:Z-3 um pernambucano para 
ocupar a Secretaria de Cultura daquele Ministério:· Qu~ro referif~m~ a M-ar­
cos Vinícios Vilaça, pernambUcano que conheço desde os tempos em que ele, 
nos bancos das escolas secundárias, na cidade de Limoetfo~!emetia ·a sua co~ 
laboração espontânea para os jornais do Recife. 

Sr. Presidente, a nossa formação influi muito em nossas vidas. Nós so­
mos sempre o produto do ambiente em que vivemos. Jã citei, aqui, a frase 
célebre de Osvaldo Aranha: .. Cada homem público carrega sobre seus 
ombros a geografia de sua terra". 

POTs-bCin, Sr. Presidente, Marcos Viníci~s Vilaça de Iâ sªiu aos 17 anos_e ___ _ 
já era colaborador dos jornais de Pernarnbuc_o e eu, Secretá~io çh:t Educação. 
Ele não veio me pedir coisa alguma; ele solicitou pelos j_ornais que -eu cons~ 
truísse mais um grupo escolar em Limoeiro e colocasse, no frontispício do 
grupo, não o nome do pai dele, que é um eminente cooperativista, mas o 
nome de um grande poeta pernambucano --Austro Costa - filho de Li~ 
moeiro. Desde essa época, marquei, no escaninho do meu coração o nome de 
Marcos Vinícios Vilaça e na minha conta de valores - (todos nós temos as 
nossas contas de valores)- a seriedade desse jovem de 1? a.J].OS que, escreven-
do para os jornais de Pernambuco, pedia para a sua terra um grupo escolar e 
sugeriu o nome de um grande poeta para seu patrono. 

Pois bem, Sr. Presidente, esse homem chegou a Presidente da Academia 
Pernambucana de Letras. É célebre a frase de Gilberto Freyre, depois que ele 
conseguiu de Paulo Pessoa Gue-rra, OCfue rarnbém no-s envaidCce Porque foi 
nosso companheiro aqui, como Senador da República, um prédio condigno 

pàra a Academia Pernambucana de Letras. Gilberto Freyre escreveu: "Tão 
jóVem e tão presidente';_-

TãO Jovem e tão presidente, Marcos Vinicios Vilaça ocupou cargos dos 
mais importantes na ãrea administrativa e cultural de Pernambuco. Várias 
vezes tentado a se candidatar - ouçam esta revelação, ilustres colegas do Se­
!lado - vãrias vezes tentado a se candidatar a deputado federal, inclusive­
eu não gosto muito desta palavra inclusive, mas ela saiu- inclusive pelo seu 
amigo dileto, ex~Governador e ex~Senador Paulo Pessoa Guerra, que o convi­
dou para se candidatar a deputado federal, ele, que tinha amigos como eu e 
outros na militância da deputação, tentando a duras penas a reeleição, disse: 
uNão, os espaços do meu partido estão muito bem ocupados". E está aí ele, 
hoje, ocupando um ~rgo federal. 

E sabem os Srs. Senadores e Depu'tados que Marcos Vinícios Vilaça, no 
Programa de Centros Sociais Urbano!? recebia com a mesma lhaneza, com a 
mesma prestimosidade, um deputado do Governo e um deputado da Opo­
sição. Difícil se encontrar na Cârrtai:a dos Deputados e no Senado um paria~ 
mentar que faça restrições à conduta de Marcos Vinícios Vilaça quando ele 
estava à frente da criação dos Ceritros Sociais Urbanos. 

O Sr~ José Lins - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ADERBAL JUREMA- J; com prazer que ouço o nobre Sena­
dor José Lins. 

O Sr. José Lins- Senador Aderbal Jurema, V. Ex• faz justiça com os 
elogios ao Ministro da Educação pelo convite ao Dr. Marcos Vilaça para as~ 
sumir o Departamento de Cultura daquela Casa. Marcos· Vilaça, um velho 
amigo, c~ja iriteligê_ncia pOd~-se d~er privilegiada:, é, talvez, hoje, uma das fi~ 
guras mais ·admiradas do Nordeste. Ho_mem de imprensa, escritor brilhante, 
ele é também um políli_c_? _que honra os nossos quadros. Em Pernambuco, 
Mafcos Vilaça representa uma grande esperança não só no domínio da litera­
tura, da imprensa coino da política: Hõje ele jã é admirado em todo País. 
Conquistou Brasília com uma rapidez extraordinária. Um administrador efi~ 
ciente, como V. Ex• bem disse, cuidou do programa de desenvolvimento dos 
centros urbanos no País com urna independência e com a eficiência pouco vis~ 
ta há muito tempo num p~ograma dessa natl,!rez~. Pernambuco estâ portanto 

-de parabéns: sai um pernambucano colhido pela morte, entra um pernambu~ 
cano joVem é brilhante. Cada um deles m~s culto, mais admirado e mais me­
recedor do cargo que o Ministro da Educação lhes oferece. 

O SR. ADERBAL JUREMA- Agradeço ao vice:!-íder Jos~ Lins o seu 
aparte ãs min'has ligeiras considerações sobr~-a ida -de Marcos V inícios Vilaça 
para a Secretaria de Cultura_ do 1\tf!pist~rio da_ Educação. 

Sr. Presidente para se verificar o acerto da escOlha de Marcos Vinícios 
Vilaça, basta exrut:linar o jornal José, que é um jornal que eu gosto de ler pelo 
sãbor de sua irreverência, irreverênCia sadia, qUe inOstra a independência dos 
seus diretores e também demonstra que o Presidente João Figueiredo estã de 
fato)mplantando_a demoçracia neste País. Da mesma forma que, em certa 
ocasião, 'um professor americano me deu a fórmula de saber o nível de pro~ 
grCsso de um país, pela quantidade de toneladas que aquele país ~onsome de 
soda cáustica, também_ nós políticOs sabemos as possibilidades democráticas 
de um país quando verificamos que -a impf-ensa está livre. Estou sendo hones­
to porque e~ estou falando em possibilidades dernocrâticas e essas possibili­
dades democráticas, neste período de transição, haverão de nos levar à demo­
cracia plena, que não é só desejo da Oposição, ê desejo também do Presidente 
João Figueiredo e é o desej_p do orador que vos_ fala. Mas o José-diz: 

"MISSÃO PARA UM INTELECTUAL POLITJCO 

Para demonstrar seu sentimento por ter que substituir o amigo 
morto, ele recusou a festa de posse. Mas para demonstrar sua pai~ 
xão pela tarefa de continuar o trabalho do malogrado Aloísio Ma­
galhães, renunciou a uma das cobiçadas diretorias da Caixa Econô­
mica Federal, posto certamente mais útil às suas ambiçõC.s políticas 
et'n Pernambuco, pelo qual foi suplente de Senador." 

Fõí, não; ele é suplente de Senador, ele é o suplénte do Senador Nilo de 
Souza Coelho. 

"Assim, o professor (de Direito) Marcos Vinícios Vilaça assu­
me, na próxinla semana, a Secretaria de Cultura do Ministério da 
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Educação (o. C, do MEC), que envolve o controle da FUNARTE, 
Fundação das Artes Cênicas, Fundação Pró-Memória, Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, Museus, TV Educativa do Rio, Rã­
dia MEC e demais órgãos ligados à arte e à cultura do governo fede­
ral. 

Antigo Presidente da Academia Pernambucana de Letras e au­
tor de um ensaio revelador sobre a história ç comportamento dos fa­
mosos chefes políticos do Nordeste ("Coronel, Coronêis")." 

h_ um livro que aconselho aos companheiros que ainda não o leram, que 
o leiam - "Coronel, Coronê1s". 

uMarcos Villaça vai para a Secretaria de Cultura do MEC com 
um compromisso: conseguir da UNESCO o reçonhecimento da ci­
dade de O linda como Patrimônio da Cultura Mundial, condição im­
portante na luta para preservar a velha cidade pernambucana. 

Casado com Maria do Carmo, dono de uma be!~ casa na praia 
de Boa Viagem e hã oito anos morando em Brasília, Villaça é um 
personagem cordial e obstinado, qualidades que figuraram nos ar­
gumentos que levaram o ministro Ludwig a nomeã-lo." 

Apenas, quero dizer a José que ele não tem um só compromisso, o de fa­
zer Olinda patrimônio cultural mundial; ele tem um compromisso mais am­
plo: _é zelar, defender a memória nacional. {Muito bem!) 

Sr. Presidente, membro da Academia Pernambucana de Letras e 
membro da Academia Brasiliense de Letras, eu tive a honra de saudã-lo, 
quando do seu ingresso em nossa modesta Casa de Cultura na capital da Re­
pública, e comecei a miilha saudação, dizendo: "De repente, não mãis dõ-que 
de repente- como gostaria de cantar o inesquecível tr-ovador da músula po­
pular brasileira e poeta amoroso Vinícius de Moraes - o mer.ino dos brejos 
de Limoeiro, em Pernambuco, conquistou Brasília", ... 

É por isso que eu, vez por outra, gosto de excursionar nas coisas do futu­
ro. Em 1928- permitam-me os companheiros- eu falei sobre a Capital Fe­
deral, localizei-a no planalto goiano, no lugar marcado, dei o nome de 
Brasília, falei na sua arquitetura moderna, que estava àssombrando o mundo 
e acertei até na distância do _aeroporto para o centro da cidade. 

O Sr. José Lins ~-Júlio Verne! 

O SR. ADERBAL JUREMA- Nada de Júlio Verne, apenas um mo­
desto visiOriáiio-- dO- Nordeste. 

Pois bem, aqui, dizía eu: "O menino dos brejos de Limoeiro, em Pernam­
buco, conquistou Brasília, onde excursiona, na administração pública, com 
honras de grão-vizir. Nascido em Nazaré da Mata, chão natal do poeta Mau­
ro Mota ... "- e quem não conhece Mauro Mota'?- " ... e urbe" política que 
deu o mandato de Deputado Federal a Joaquim Nabuco •.. " - Eu não vou 
dizer, quem não conhece Joaquim Nabuco, também'? Mas há um fato impor­
tantíssimo: ele foi derrotado, na sua segunda eleição, pelo povo do_ Recife. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Povo ingrato. 

O SR. ADERBALJUREMA- Povo ingrato, sim. Por isso que Agame­
non Magalhães chamou o Recife, certa vez, de cidade cruel. 

Pois bem, Joaquim Nabuco foi derrotado pelo povo do Recife. Joaquim 
Nabuco cujos discursos estão nas suas obras completas feitos no Pátio dQ 
Terço, feitos no Pâtio do Carmo, feitos na beira do Rio Çapibaribe. Pois 
bem, quando Joaquim Nabuco foi derrotado pelo povo do Recife, os per­
nambucanos de Nazaré, inclusive o meu avô, o velho Manoel Joaquim de 
Araújo, foram ao Recife dizer a Joaquim Nabuco: .. vamos elegê-lo por Naza­
ré da Mata". Foi eleito, pela segunda vez, por Nazaré da Mata. 

.. 0 escritor Marcos Vinícios Villaça chega a esta Casa da cul­
tura brasiliense com uma bagagem de estudos, ensaios e discursos 
reunidos em livros que confirmam a tradição pernambucana do es­
tudo objetivo, culto e lúcido. 

Pernambuco, na geografia cultural brasileira, sempre apareceu 
como um território onde a natureza tropical tem feito de seus inte­
lectuais estilistas muito pouco barrocos, mesmo num Gilberto Frey­
re, proustianamente cheio de lembranças da casa grande, dos rios, 
do massapê, dos animais e do afro-brasileiro da várzea pernambu­
cana. 

Marcos Vinícios Villaça traz, no seu estilo de escritor pernam­
bucano, a herança cultural gilbertiana. '' 

Aliás, o Ministro da Educação e Cultura, ao convidá-lo telefonou para 
Gilberto Freyre e disse: ·~estou prestando uma homenagem ao mestre, convi­
dando um discípulo seu para Secretário de Cultura". 

'' ... mas com uma personalidade estilitica própria que Barbosa 
Lima Sobrinho destacou, ao escrever: "~ Sociologia do Caminhão 
nada fica a dev~r aos estudos dos monogrâficos, com que se orgu­
lhava a escola Le Play ... " 

Isso é dito por Barbosa Lima Sobrinho, um socialista, um homem inde­
pendente, uril homem de luta, mas o ex-GoVernador de Pernambuco que to­
dos nós admiramos. 

"Terra dos extremos que se tocam na geometria da criação lite­
rária. Pernambuco tem dado poucos romancistas, muito poucos, 
aliás, de projeção nacional. Poetas tivemos e temos dos melhores, 
desde um Manoel Bandeira ... " com o seu poema: .. Vou-me embora 
pra Pasârgada." 

O Sr. José Lins--".~-.- lá sou amigo do rei". O resto é inconveniente para 
o momento. _ 

O SR. ADERBAL JUREMA- Mas, o nobre Senador José Lins aqui 
também é amigo do rei. 

O Sr. Itamar Franco - S. Ex• é sempre amigo do rei. 

O Sr. Dirceu Cardoso - É mais do que amigo do rei. 

.. O. SR. ADERBÁL JUREMA- f: uma predestinação que V. Ex• tem 
que respeitar. 

O Sr. Dirceu Cardoso - Mais realista que o rei. 

O SR. ADERBAL JUREMA - " ... um Joaquim C.ardozo: "o homem 
que dorme é um menino. O homem que dorme ê mais que um menino, é um 
anjo". Um Austro Costa, um Carlos Pena Filho, um Mauro Mota, um João 
Cabral de Melo Neto ... " que descreveu o Rio Capibaribe como um cão sem 
plumas,"·~· um Carlos_ Moreira". Um Odorico Tavares que certa vez disse: 
"estou tão cansado que não sei se vivo, estõü tão cansado que não sei se mor­
ro". Muitas vezes o Senador Oirceu Cardoso sai daqui neste estado de espíri­
to, depois da luta que ele trava com o plenãrio, sai daqui com esse estado de 
espírito: "estou tão cansado que não sei se vivo, estou tão cansado que não sei 
se morro". 

"O menino de Limoeiro é um lírico comedido, quer nos seus discursos 
como Presidente da Academia Pernambucana de Letras, onde t:evela grande 
poder verbal na oratória", quer nos seus livros e nos seus ensaios. "Homem 
fiel às suas origens interioranas", Marcos Vinícíos Villaça leva para a Secreta-

- ria de Cultura a experiência de um intelectual nordestino que conhece a 
pobreza cultural deste País do ponto de vista de recursos conõmicos, mas 
sabe da riqueza dos nossos recursos humanos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. ( Muu .. bem! Palmas.) 

PROCESSO N• 001035/81 

Orçamento do FUNCEGRAF para o exercfcio financeiro de 
1982 . 

Após receber parecer favorãvel do Conselho de Supervisão do Órgão, o 
pedido de alteração no Orçamento Interno do Fundo do Centro Gráfico do 
Senado Federal- FUNCEGRAF, para o exercício financeiro de 1982, na 
forma dos Anexos I a V, foi aprovado ad referendum da Comissão Diretora, 
pelo Excelentíssimo Senhor Senador Jarbas Passarinho, Presidente do Sena­
do Federal. 

Senado Federal, 28 de junho de 1982.- Aiman Nogueira da Gama, Dire­
tor Geral. 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO 

I• REUNIÃO(DE INSTALAÇÃO), REALIZADA. EM 23 DE JUNHO DE 
1982 

Ás onze horas dO dia viiltC-e três de junho de mil no-Vecentos e oitenta e 
dois, na sala de reuniões da Comissão de Finanças dõ Senado Federal, na Ala 
Senador Nilo Coelho, no Anexo das Comissões, reúne-se a Corriíssão Mista 
de Orçamento criada, nos termos do§ 19 do artigo 90 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, para examinar o Projeto de Lei OrCamenfáiia da 
União para o exercício financeiro de 1983, com a Presença dOS Srs. Senadores 
José Lins, Bernardino Viana, Lourival Baptista, Raimundo Parente, Almir 
Pinto, Gabriel Hermes, José Fragelli, Saldanha Derzi, Martins Fijho, Amaral 
Peixoto, Aderbal Jurema e Mauro Benevides, e dos Srs. Deputados Adriano 
Valent~ Antonio Gomes, Augusto Trein, Castejon Branco, Delson Scarano, 
Honorato Viana, Isaac Newton, João Alves, Josias Leite, Josué de Souza, 
Manoel Ribeiro, Mauro Sampaio, Nereu Guidi, Nilson Gibson, Osmar Lei­
tão, Ossian Araripe, Osvaldo Melo, Rezende Monteiro, Ubaldo Barém, 
Vingt Rosado, José Peixoto Filho, Adernar Pereira, Hélio Cainpos e Jorge 
Arbage. 

Deixam de comparecer os Srs. Senadores Aloysio Chaves, Milton 
Cabral, Henrique Santillo, Gastão Müller, Laélia de Alcântara, Evel~sio 
Vieifa e Lãzaro Barboza, e os Srs. Deputados Antonio Zacharias, Diogo No­
mura, Maluly Neto, Milton Brandão~ José Freire, Olivir Gabardo, Arnaldo 
Schimidt, Amadeu Geara, Aluízio Bezerra, Cardoso Alves, Airton Sandoval, 
Mário Frota, Iturival Nascimento, Juarez Furtado, Carlos Nelson, Roberto 
Freire, Jorge Uequed, Joel Lima, Jorge Ferraz, Juarez Baptista, Milton Fi­
gueiredo, Renato Azeredo, Tertuliano Azevedo e Magnus Guimarães. 

Constatada a existência de número regimental, assume a presidência, na 
forma do disposto no § 2~> do artigo 10 do Regimento Comuni, o -sr. Sériador 
Gabriel Hermes, que declara instalada a Comissão. 

Em seguida, o Sr. Presidente, Senador Gabriel Hermes, anuncia que irã 
proceder à eleição do Presidente e do Vice-Presidente da Comissão. Distribuí- · 
das as cédulas, o Sr. Senador Gabriel Hermes convida o Sr. Senador José 
Fragelli para funciOnar como esCrutinador. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 

PARA PRESIDENTE: 
Deputado João Alves .. -............ ~-~ .". ~ ~ ..... _ ~ •.....• 3_4__ votos 
Senador Joiio Lúcio ..............•....•. _ .•• ·-~· ...• _. ·--- 1 voto 

PARA VICE-PRESIDENTE: 
Senador Saldanha Derzi .............. -..... -. ~~~ ~. ~~~-- .. 34votos 
Em Branco .......... -.......•..••......••••..... ~ ..•. -·-- 1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presidente, o 
Senhor Deputado João Alves e o Senhor Senador Saldanha Derzi. 

Proclamado o resultado da eleição, o Sr. Deputado João Alves assume a 
·pr~idênci~ da Comissão Mista de Orçamento e, em seu nome e do Sr. Sena-

dor Saldanha Derzi, agradece aos seus ihlsife5 p3res a honra com que foram 
distinguidos e comunica que a designação dos Rêlâtores e Relatores­

-Substitutos das diversas peças da ProPOsta de Lei Orçameiltãria da União 
para o exercício financeiro de 1983 será feitã- oportunamente. 

Em seguida, o Sr. Presidente submete à discussão e votaç·ão as Normas e 
Instruções destinadas a regular a tramitaçãO,- na Comissão Mista, do Projeto 
de Lei Orçamentária;- elaboradas em obediência ao disposto no artigo 95 do 
Regimento Comum do Congresso Nacional. Não há debates e as Normas são 
aprovadas, por unanimídade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a reunião, lavrando eu~ Daniel 
Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, que lida e aprovada, 
será assinada pelo Sr. Presidente, demais membros e vai à publicação. 

CONGRESSO NACIONAL 
Comissio Mista de Orçamento 

GABINETE DO PRESIDENTE 
PORTARIA N• 01/82 - CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de O iÇamento e nos ter­
mos do§ 29 do artigo 10 do Regimento Comum, designo o funcionário Luiz 
Vasconcelos, Chefe da Assessoria de Orçamento e Fiscilização- Fínanceirã da 
Cârtiata- dos Deputados, para Assessor Geral da Comissão. 

Congresso Nacional, 23 de junho de 1982.- Deputado João Alves, Presi­
dente. 

PORTARIA N• 02/82//CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão- Mista de Orçamento e nos ter­
mos do§ 29 do artigo 10 do Regimento Comum, designo o funcionário José 
Pinto Carneiro Lacerda, Diretor da Subsecretaria de Orçamento da Assesso­
ria do Senado Federal, Coordenador-d-a Coriüssão no Senado Federal. 

Congresso Nacional, 23 de jUnho de l982.- ·Depuado João Alves, Presi­
dente. 

PORTARIA N• 03/82/CMO 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista de Orçamento e nos ter~ 
mos do § 29 do artigo I O do Regimento Comum, designo para Secretariar a 
Comissão os seguintes funcíonários da Subsecretaria de Comissões do Sena­
do Federal. 

Assistentes: 
Daniel Reis de Souza 
Carlos Guilherme Fonseca 
Auxiliares: 
Francisco Guilherme Thees Ribeiro 
Sérgio da Fonseca Braga 
Congresso Nacional, 23 de junho de 1982.- Deputado João Alves, Presi­

dente. 
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